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RESUMO

Este artigo tem como objetivo avaliar um modelo de gestão de pessoas articula-
do por competências implementado há dez anos. A avaliação foi feita com base 
nas premissas metodológicas de validação e legitimação de modelos de gestão 
de competências propostas por Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005). As 
categorias consideradas foram: definição constitutiva, validade de construto 
(validade de conteúdo, validade de face e confiabilidade) e validade preditiva. A 
estratégia de pesquisa foi o estudo de caso descritivo, no qual as informações 
foram consolidadas a partir da triangulação de dados advindos de documentos, 
relatórios e entrevistas. Foram feitas 29 entrevistas com pessoas identificadas 
como fontes essenciais para a pesquisa, tais como o consultor do projeto, funcio-
nários, gerentes, diretores e o presidente da empresa. Encontrou-se baixa con-
sistência em relação ao cumprimento das exigências de validação. Os resulta-
dos demonstraram que o modelo analisado apresenta problemas operacionais, 
problemas relacionados à compreensão de conceitos e problemas relacionados 
a organização, gestão e cumprimento de premissas. Em suma, o processo avalia-
tivo demonstrou fragilidades do modelo pesquisado em relação a alinhamento 
conceitual, alcance dos objetivos propostos e direcionamentos para verificação 
da validade preditiva. Também se verificou baixa credibilidade do modelo para 
orientar contratações, promoções, remuneração e desenvolvimento. O presente 
estudo demonstrou que a avaliação de modelos de competências a partir de crité-
rios de validação promove a aproximação de premissas, ações e resultados.

PALAVRAS-CHAVE

Modelo de gestão; Gestão de pessoas; Gestão de competências; Modelo de com-
petências; Processo de validação.
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1 INTRODUÇÃO

Embora a maior parte da literatura posicione a lógica das competências e 
seus respectivos modelos como substitutos e superiores às abordagens clássicas 
de gestão, sua aplicação como instrumento fundamental para subsidiar decisões 
tanto vinculadas apenas à gestão de pessoas como à empresa em seu todo tem 
confundido algumas organizações. Principalmente quando questionam a rela-
ção entre os objetivos propostos pelos modelos de gestão de competências e seus 
resultados.

Autores como Kochanski (1997), Shippmann et al. (2000) e Markus, Coo-
per-Thomas e Allpress (2005) afirmam que ainda há poucas evidências para 
sugerir que modelos de gestão de ou por competências fornecem qualquer vali-
dade preditiva incremental sobre as medidas existentes para prever ou indicar 
melhorias no desempenho global. Bem como, acrescentam os autores, seu uso 
inadequado leva, por muitas vezes, a desordem sobre suas reais finalidades. 

A avaliação crítica de modelos se faz necessária, pois a aplicação do concei-
to evolui geometricamente, tanto no campo acadêmico quanto no prático. Tal 
afirmação é confirmada ao verificar-se que, de 1997 a 2007, foram publicados 
em torno de 75 artigos diretamente relacionados à gestão por competências nos 
Anais do Enanpad, um dos principais veículos de divulgação de estudos cien-
tíficos da área de Administração no Brasil. Em 1997 foi publicado apenas um 
artigo e, em 2007, dezoito. Em estudo realizado por Barbosa e Rodrigues (2005), 
destacou-se que, de 119 das maiores empresas dos estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul, 84 tinham modelos de gestão por 
competências implantados ou em fase de implantação. 

O presente artigo não entrará no mérito da discussão semântico-epistemoló-
gica que diferencia gestão por competências, gestão de competências ou gestão 
articulada por competências. O enfoque será dado à estrutura referencial que 
organiza competências para subsidiar decisões nas organizações na forma de 
um modelo. 

Uma varredura inicial na literatura pesquisada permitiu observar que a con-
solidação de modelos de gestão de, ou por competências, como referência princi-
pal para a gestão de pessoas experimenta diversos desafios que poderiam ou até 
deveriam se tornar grandes temas para uma extensa agenda de pesquisa (DRE-
JER, 2002; MILLS et al., 2002; DUTRA, 2004; FLEURY; FLEURY, 2008). Essa 
poderia assim definir-se: levantamento e desenvolvimento de estudos que com-
provem a ligação dos modelos de competências com resultados diferenciados; 
análise e construção de métodos efetivos de coleta de dados para a definição das 
competências que comporão o modelo; análise e construção de procedimentos 
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de validação confiáveis para a definição dos descritores de competências; levan-
tamento dos motivos do baixo volume de referências científicas que atestam 
ganhos de qualidade ou competitividade para organizações que usam modelos 
de competências; discussão sobre a dificuldade de integrar o modelo à estratégia 
do negócio; levantamento e proposição de estratégias de documentação siste-
mática de seus diversos processos com vistas a revisões e aprimoramentos; e, 
por último, a análise e a proposição de processos de validação e legitimação dos 
modelos de competências implantados ou em implantação (JAQUES; CASON, 
1994; MILLS et al., 2002; SPENCER; SPENCER, 2003; DUBOIS; ROTHWELL, 
2004).

Este artigo tem como foco justamente avaliar um modelo de gestão de pes-
soas articulado por competências a partir de um processo de verificação de valida-
de adaptado do caminho metodológico percorrido por Markus, Cooper-Thomas 
e Allpress (2005). A avaliação de modelos de gestão de competências, em seu 
todo, é um tema não abordado como central em 61 artigos sobre competências 
consultados nos Anais do Enanpad de 1997 a 2009, EnGPR de 2007 e 2009 e 
em 32 artigos consultados na RAUSP, RAM e RAE-FGV de 2002 a 2009. Ao se 
avaliar um modelo à luz do processo de validação e legitimação espera-se con-
tribuir com respostas aos desafios postos à gestão por competências e propor 
caminhos para superá-los.

O modelo aqui avaliado foi aplicado em diversas empresas brasileiras, entre 
as quais, Telemig Celular Minas, CPQD, Braskem e Alfa Telecom (AT) (nome 
fictício). Nesta última, a implantação completou dez anos em 2007. Diante da 
possibilidade singular de averiguar as repercussões do modelo nesse período, o 
presente estudo objetiva responder, a partir do caminho metodológico proposto, 
as seguintes questões: os objetivos do modelo de gestão por competências foram 
alcançados? O modelo contribuiu para uma melhor organização das práticas de 
gestão de pessoas e alcance de resultados? O modelo foi atualizado e aprimo-
rado? O modelo é praticado na empresa? Os compromissos assumidos pelos 
diversos atores envolvidos foram mantidos? O modelo é referência para a gestão 
de pessoas?

Um relato prévio sobre os resultados da implantação na AT, publicado nos 
Anais do Enanpad, de 1999, indicava sucesso do processo e uma ótima aceitação e 
apoio ao modelo pela gerência da empresa. Contudo, atualmente a situação apre-
senta outra configuração, cujos motivos são discutidos a seguir. 
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2 ORIGEM E CONCEITO

Dentre os estudiosos sobre competências, White (1959) recebe os créditos 
por ter introduzido o termo para descrever características de personalidade asso-
ciadas ao desempenho superior e alta motivação dos indivíduos. Ao postular 
uma relação entre competências cognitivas e tendências sobre ações motivacio-
nais, esse autor definiu o fenômeno como uma integração efetiva do indivíduo 
com o ambiente e foi além ao argumentar que a competência está vinculada à 
motivação e não pode ser admitida somente como uma capacidade passível de 
ser realizada.

As contribuições de McClelland (1973) seguiram a mesma abordagem de 
White (1959), mas consistiram, além de uma necessária evolução científica para 
os estudos das competências, em uma densa crítica ao sistema imperante de 
valorização e avaliação dos indivíduos junto às organizações. 

McClelland (1973) considerava que a inteligência era um fator contribuinte 
para a competência, mas não determinante. Segundo ele, parâmetros de avalia-
ção regidos por resultados advindos de testes de inteligência acarretavam uma 
série de preconceitos praticados contra minorias sociais. Em 1985, o referido 
autor, por meio de outro artigo, definiu as competências como as característi-
cas que sustentam desempenhos diferenciados (McCLELLAND, 1985). Por meio 
desse raciocínio foi fundada a consultoria Hay McBer (2010).

Métodos para mensurar as competências foram desenvolvidos como uma 
alternativa aos testes tradicionais de inteligência cognitiva. A principal crítica 
dirigida a esses testes se baseava em sua lógica, formato e conteúdo de avaliação, 
que não seriam capazes de prever como um indivíduo se sairia ao desempenhar 
determinadas funções (Le DEIST; WINTERTON, 2005). Embora os pesquisado-
res Barrett e Depinet (1991) tentassem evidenciar a superioridade desses testes 
de inteligência ao criticarem as proposições de McClelland (1973), eles funda-
mentaram-se em informações ambíguas que não alcançaram grande aceitação 
junto aos acadêmicos.

A abordagem das competências inicia-se pela contemplação do final do pro-
cesso, ou seja, pela observação de funcionários diferenciais no desempenhar 
de suas funções para então determinar no que esses indivíduos se distinguem 
daqueles não portadores de uma performance tão elevada (Le DEIST; WINTER-
TON, 2005). As competências, portanto, compreendem habilidades e disposi-
ções que vão além das habilidades cognitivas do ser humano, tais como auto-
controle, autorreconhecimento e habilidades sociais. Apesar de algumas delas 
serem identificadas por taxonomias de personalidade, ressalta-se que elas são 
fundamentalmente comportamentais e, diferentemente da personalidade e da 
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inteligência, podem ser aprendidas por meio de treinamentos e desenvolvimen-
tos (McCLELLAND, 1998).

Essa tradição comportamental inaugurou-se junto à escola norte-america-
na, dentro da qual possui relevante influência (MARKUS; COOPER-THOMAS; 
ALLPRESS, 2005). Para essa escola, as competências são definidas como carac-
terísticas simultaneamente anônimas e sustentadoras dos elevados desempe-
nhos apresentados por alguns indivíduos em determinadas funções, possíveis 
de serem generalizadas em situações diversas e persistentes por um período de 
tempo razoável (BOYATZIS, 1982; SPENCER; SPENCER, 2003).

Além da abordagem comportamental predominante na escola norte-ame-
ricana, existem outras vertentes de estudos, tais como a abordagem funcional 
marcada pelas contribuições dos pesquisadores ingleses e a abordagem multidi-
mensional e holística, alicerçada em pesquisas realizadas por estudiosos france-
ses, alemães e austríacos (Le DEIST; WINTERTON, 2005). A exploração dessas 
escolas não está entre os objetivos deste artigo, o qual, a partir deste momento, 
assume como fonte de orientação principal os conceitos que estruturam a ver-
tente norte-americana. Ressalta-se, porém, que autores das demais abordagens 
podem vir a ser citados a fim de que o debate em perspectiva seja enriquecido.

3 MODELOS DE COMPETÊNCIAS E 
ESTRATÉGIAS DE OPERACIONALIZAÇÃO

Quando se fala em modelo de competências, entende-se um modelo estra-
tégico que defina as competências da empresa e das pessoas nela inseridas, para 
que juntas consigam seguir na mesma direção para atingir resultados. Tal mode-
lo presume a definição de competências da empresa e das pessoas que nela tra-
balham, para que o esforço de ambas siga na mesma direção (MILLS et al., 2002; 
RUANO, 2003; CARBONE, 2005).

De acordo com Kochanski (1997), a gestão por competência é uma aborda-
gem que reduz a complexidade e aumenta a capacitação individual e organizacio-
nal. Ela condensa as competências essenciais que orientarão a complexa teia de 
papéis, responsabilidades, metas, habilidades, conhecimentos e capacidades que 
determinam a atuação eficaz do funcionário.

A conexão entre as competências essenciais (ou foco) e as competências 
genéricas é feita pela elaboração de um modelo de competências respaldado tam-
bém por práticas de avaliação dessas competências (Le DEIST; WINTERTON, 
2005). Os modelos são concebidos posteriormente à identificação dos fatores 
críticos de sucesso, os quais são responsáveis por grande parte do êxito da orga-
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nização. A avaliação das competências é utilizada para determinar o nível em que 
os indivíduos inseridos nessa organização estão em relação ao conjunto de com-
petências que deem conta de trabalhar com esses fatores críticos (SPENCER; 
SPENCER, 2003).

Kochanski (1997) ressalta que, se observada superficialmente, a gestão por 
competências atuará como a tradicional gerência de recursos humanos (RH), 
mas ele adverte que dessa se difere ao requerer, além do atendimento às exigên-
cias tradicionais, uma direção estratégica cuidadosamente definida para analisar 
a capacitação total da organização, a articulação das competências individuais 
que proporcionam alto desempenho e a simplificação da gerência e dos progra-
mas de RH no sentido de apontarem e reforçarem as competências identifica-
das. Gerenciar por competências representa, portanto, uma mudança de cultura.

Em relação às proposições de modelos de gestão de ou por competências, 
apresenta-se o Quadro 1 composto pelas considerações principais de diversos 
autores reconhecidos sobre seus esforços de conceber um modelo de competência.

Quadro 1

A PROPOSIÇÃO DE MODELOS DE COMPETÊNCIA

Autores Comentários sobre seus modelos

Boyatzis 
(1982)

O modelo proposto por esse autor fundamenta-se nas seguintes premissas: 
as funções e responsabilidades do cargo revelam primeiramente o que se 
espera da pessoa contratada ou designada para alguma ocupação; o ambiente 
organizacional apresenta aspectos indispensáveis para o ocupante de um cargo 
gerencial, tal como esse indivíduo responderá a demandas específicas; e, as 
competências individuais refletem a capacidade do indivíduo de responder a 
diferentes adversidades enfrentadas nos mais diversos cenários.

Kochanski
(1997)

O autor propõe um modelo envolvendo um processo contínuo de descoberta. 
As competências não podem ser criadas de fora para dentro. É aconselhável 
usar uma estratégia de aproximação que envolva muitas pessoas, tal como 
grupos de foco. Esse envolvimento ajuda na velocidade de implantação do 
processo e reduz o elitismo e a exclusão. Comunicações regulares sobre o 
andamento do projeto também aumentam o envolvimento. Todos devem ter 
acesso ao modelo, inclusive por meio eletrônico.

Spencer;
Spencer
(2003)

Os autores elaboraram um modelo em que as competências são trabalhadas 
como características estruturais ou estruturantes de motivações, traços, 
autoconhecimento e habilidades que sustentam o desempenho diferenciado de 
um indivíduo em situações particulares e de serviço.

(continua)
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Autores Comentários sobre seus modelos

Dubois; 
Rothwell
(2004)

Conceituam a modelagem das competências como uma definição escrita 
de competências requeridas para funcionários exemplares e de sucesso 
diferenciado que participarão de determinado cargo, equipe, divisão ou 
organização. A descrição das competências essenciais e de sua estrutura 
operacional por meio de um modelo pode ser o ponto inicial para o 
desenvolvimento do planejamento estratégico, o qual deverá estar alinhado às 
necessidades organizacionais e às perspectivas pessoais.

Grigoryev
(2006)

Para o autor, um modelo efetivo de competências deve ser desenvolvido a partir 
da análise crítica dos componentes de uma atividade ou trabalho diretamente 
relacionados aos objetivos organizacionais. Essa análise exige distinção 
cuidadosa e posicionamento das competências técnicas e sociais. Isso exige 
experts para identificar quais as competências essenciais para uma atividade em 
particular.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Boyatzis (1982), Dubois; Rothwell (2004), 
Grigoryev (2006), Kochanski (1997), Spencer; Spencer (2003).

Apesar de serem compostos por discursos diferentes, a essência das propo-
sições recai em prerrogativas similares, tanto que Grigoryev (2006) adverte que 
o delineamento dos modelos será mais bem conduzido se for iniciado por uma 
re-engenharia reversa, que parte da análise dos resultados considerados bem- 
-sucedidos em uma posição ou atividade. Definidos esses resultados, os compor-
tamentos necessários para atingi-los estarão esboçados. Por fim, chega-se a um 
modelo de competências essenciais que delimita e orienta o desenvolvimento 
desses comportamentos e guia a contratação pelos componentes centrais do tra-
balho, definidos como preditores de resultados bem-sucedidos.

Dubois e Rothwell (2004) também sugerem que as competências deveriam 
ser mensuradas por indicadores comportamentais, uma vez que declaram as 
ações esperadas por um indivíduo no desempenho de seu trabalho. É válido 
ressaltar que os comportamentos apropriados e interligados às competências 
específicas podem diferir quanto ao ambiente analisado, pois são diretamente 
influenciados pela cultura organizacional. Nesse sentido, um modelo de compe-
tências direcionado a funções específicas, ainda que em empresas semelhantes, 
não servirá a realidades diversas, pois esse é uma variável dependente da cultura 
organizacional.

Quadro 1 (conclusão)

A PROPOSIÇÃO DE MODELOS DE COMPETÊNCIA
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Parry (1996) sugere que a abordagem mais segura para o levantamento de 
competências é a que opta pelo cruzamento de um ou dois métodos de pesquisa 
comportamental, como: questionários, entrevistas, observação direta, autoavalia-
ção ou avaliação de terceiros, avaliação de desempenho, análise de indicadores e 
simulação. Parry (1996) destaca, no Quadro 2, 12 orientações que contribuem à 
descrição das competências.

Quadro 2

ORIENTAÇÕES PARA A DESCRIÇÃO E  
SELEÇÃO DE COMPETÊNCIAS

1. Evitar o óbvio
2. Definir níveis de excelência
3. Evitar características pessoais
4. Agrupar competências similares
5. Focar nas necessidades do futuro
6. Usar linguagem familiar: de fácil 

entendimento
7. Definir lista pequena: poucas competências 

realmente essenciais
8. Definir competências mutuamente 

exclusivas: com características bem 
diferentes

9. Ilustrar com exemplos: perguntar ao 
entrevistado o que ele entende por 
competência

10. Trabalhar com resultados obtidos a partir 
das competências

11. Focar nas competências genéricas: 
definições amplas que possam abarcar 
vários entendimentos

12. Analisar comportamento observável e 
mensurável: análises de lucratividade 
não mostram presença/ausência de 
competências

Fonte: Parry (1996).

No contexto brasileiro, destaca-se o modelo de Dutra (2004), o qual articu-
la o conceito de competências com os conceitos de “entrega”, “complexidade”, 
“agregação de valor” e “espaço ocupacional”. Entrega seria o que o indivíduo 
volitivamente faz pela empresa, de forma perene, dentro de determinado nível 
de complexidade. A complexidade refere-se ao nível de exigência posto ao indi-
víduo nas ações e funções requeridas. A agregação de valor representa a geração 
de resultados diferenciados frente a parâmetros estabelecidos. Espaço ocupa-
cional resume-se na assunção de responsabilidades em um mesmo nível de 
complexidade.

Segundo Dutra (2004), o objetivo do modelo é servir de orientação para 
as diversas ações de recursos humanos. Os conceitos supracitados se comple-
mentam e servem como orientação para a construção de carreiras distribuídas 
em eixos que traduzem a possível trajetória do indivíduo na organização. Os 
eixos são divididos em níveis de complexidade; cada nível tem definidos inputs, 
chamados de “requisitos de acesso”, que seriam a formação, a experiência e o 
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conhecimento necessários para o nível, e os outputs, chamados de “atribuições e 
responsabilidades”.

No Brasil, encontramos também diversos outros modelos disponibilizados 
por consultorias, sejam nacionais ou multinacionais. Entre eles o modelo da 
Hay-McBer (2010), sustentado pelas teorias motivacionais de McClelland (1973) 
e teorias de análise situacional. Esse modelo se concentra nas competências 
que diferenciam aqueles que melhor realizam a missão atribuída. São compa-
rados desempenhos internamente, partindo do princípio de que a competência 
é algo intrínseco às pessoas, logo, um fator que permite melhores resultados. 
As competências que serão estudadas são identificadas por meio de entrevistas 
comportamentais.

Outra proposta de modelo, disponibilizada pela Deloitte Touche Tohmatsu 
(2010), trabalha de forma centrada nos conceitos de conhecimento, habilidade 
e atitude, articulados para atingir níveis de aplicação que variam de iniciação, 
passando por desenvolvimento e aplicação até chegar à excelência na produção 
de serviços ou produtos. Os resultados são aferidos por uma lista de evidências, 
pois partem do pressuposto que as competências se manifestam por resultados 
observáveis relacionados ao trabalho.

Percebe-se que a mudança proposta pelos modelos de gestão de competên-
cias é desafiadora. Contudo, existe uma tendência de essa mudança ser gerencia-
da por meio de algumas lapidações mais generalizadas, pelas quais os gestores, 
em nome da organização, salientam ter promovido uma mudança de paradigma 
no contexto. É plausível ter em pauta o efeito implacável da racionalidade limi-
tada. Se não, corre-se o risco, no ímpeto de obter bons resultados, de abrir mão 
do rigor científico e permitir a desarticulação do modelo em relação à sua base 
conceitual e cultura organizacional. 

Seguem algumas armadilhas comuns em processos de implantação e ges-
tão de modelos de competências que podem ser evitadas pelos gestores: 1. mau 
uso por parte das gerências (fugindo das premissas, usando critérios próprios, 
sendo superficial ou parcial nas avaliações), um exemplo que provavelmente será 
seguido pelos demais funcionários; 2. criação de listas de competências por um 
pequeno grupo, o que contribuirá para que somente as pessoas inseridas em tal 
grupo entendam realmente o significado das listas; 3. utilizar o modelo como 
padrão de controle e punição, o que pode causar medo nas pessoas e colaborar 
para sua não consolidação; 4. achar que o sistema, por si só, fará tudo e corrigirá 
os problemas estruturais (WHITE, 1959; DALTON, 1997; KOCHANSKI, 1997; 
MILLS et al., 2002; DUTRA, 2004).
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4 CONSOLIDAÇÃO E VALIDAÇÃO DE 
MODELOS DE COMPETÊNCIAS

Sobre a consolidação e a validação dos modelos de competências, alguns tra-
balhos mais relevantes têm sido amplamente discutidos, tais como o de Shipp-
mann et al. (2000) que propõe uma escala de dez níveis que classifica o rigor de 
modelos de competências.

Essa escala envolve a efetividade do método de coleta de dados, os descrito-
res de desenvolvimento, os procedimentos e os padrões de qualidade, a ligação 
do modelo com a estratégia do negócio e os procedimentos de validação e docu-
mentação (SHIPPMANN et al., 2000). Percebe-se, assim, que existem muitas 
questões a serem analisadas antes de considerar um modelo válido e mais ou 
menos benéfico para a organização.

Sparrow (1995) salienta que um problema no uso de modelos de competên-
cias é a falta de um entendimento comum do que realmente significa compe-
tência. Isso tem levado muitas organizações a trabalharem com modelos mescla-
dos ou integrados que se tornam verdadeiros campos de “areia movediça”. 

Mediante as diversas vantagens abordadas pelos defensores de modelos de 
competências, surge a questão: como instalar ou conceber um modelo de com-
petências válido na organização? De acordo com Smith (2008), o modelo deve 
apresentar uma definição operacional para cada competência e subcompetência 
(recursos), com seus respectivos indicadores de performances e padrões de análise 
e medidas de desempenho esperados. Dalton (1997) salienta que um modelo de 
competências deve garantir que os comportamentos esperados tenham conheci-
mento das competências requeridas.

Em síntese, compreende-se por um modelo de competências válido para 
determinada organização aquele que possui uma clara descrição sobre a hie-
rarquização entre competências e subcompetências específicas para cada um 
dos espaços ocupacionais compartilhados pelos diferentes indivíduos inseridos 
em um mesmo contexto de gestão organizacional. Em um modelo válido, a 
organização possui a capacidade de identificar as competências necessárias 
de serem desenvolvidas e aprimoradas com a finalidade de que seus objetivos 
estratégicos sejam alcançados. Essas competências são densamente discutidas 
e disseminadas em cada uma das áreas da empresa para que assim os gesto-
res e os demais funcionários adquiram uma noção comum sobre o significado 
de cada competência exigida pela empresa, além de estarem cientes de como 
tais competências serão mensuradas e avaliadas pela organização. Um modelo de 
competências é válido, portanto, quando possui uma linguagem comum em 
diferentes níveis (estratégico, tático e operacional) junto à organização que o 
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ampara, situação que permite qualidade e agilidade nos processos de avaliação, 
implantação e aprimoramento do modelo (McLAGAN, 1997; SHIPPMANN 
et al., 2000; SPARROW, 2005; MARKUS; COOPER-THOMAS; ALLPRESS, 
2005; SMITH, 2008).

Com o intuito de avaliar um modelo de gestão de pessoas articulado por 
competências a partir de premissas de validação e legitimação, houve o interesse 
de se buscar um referencial que fundamentasse tal objetivo. Para tanto, foram 
adotadas considerações de Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005), baseadas 
em pesquisa realizada na Nova Zelândia. Essa pesquisa procurou revisar pers-
pectivas teóricas formadoras dos conceitos de competências e analisar a aplicabi-
lidade desse tema naquele país.

O estudo foi desenvolvido com o anseio particular de explorar analiticamen-
te novas ferramentas (softwares divulgados por consultores e vendedores neo-
zelandeses) que diziam ser capazes de apurar o valor agregado dos modelos de 
competências para as organizações. A pesquisa contou com uma amostra de 54 
empresas, das quais 14 eram públicas e 40 eram privadas, e em nenhuma delas 
foram encontradas evidências que indicassem a validação dos modelos de com-
petências discutidos naquele artigo.

Para chegarem a tais conclusões as autoras fizeram uso de um processo de 
verificação que ressaltasse a problemática abordada por elas, composto por aná-
lises de etapas de validade já abordadas em outros estudos, mas adaptado pelas 
pesquisadoras para demonstrar alguns problemas de validade dos modelos de 
competências divulgados por consultores e vendedores de softwares daquela loca-
lidade. Foram utilizadas quatro etapas: validade de conteúdo, validade de face, 
validade de critério e validade preditiva.

Vale dizer, portanto, que a validade é um conceito relevante para a pesquisa 
apresentada pelo presente artigo, uma vez que ela avalia a utilidade científica 
de um instrumento de medida (no caso da pesquisa desenvolvida, o modelo de 
competências é o instrumento de medida utilizado para operacionalizar a com-
petência), isto é, se ele realmente consegue mensurar adequadamente aquilo 
que ele se propôs (NUNNALLY; BERNSTEIN, 1994). Em termos mais simples, 
Hair Jr. et al. (2005, p. 202) afirmam que “a validade é o ponto até onde um 
construto mede o que deve medir”.

Uma peculiaridade a respeito das etapas usufruídas por Markus, Cooper-
Thomas e Allpress (2005) é que as três primeiras (validade de conteúdo, validade 
de face e validade de critério) são admitidas como validades imprescindíveis de 
serem atendidas, uma vez que constituem condições necessárias para atestar a 
validade do construto. Essa, na opinião dos autores do artigo em apresentação, 
depende de um momento anterior, no qual algumas informações-chave preci-
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sam ser angariadas antes de se buscar a validade de um modelo de competências, 
são elas: o significado de competência, o processo de aquisição desse significado 
e o processo de operacionalização de cada uma das competências reivindicadas 
pelo modelo utilizado pela organização.

Esse momento anterior também é considerado como uma etapa do proces-
so de verificação da validade de um modelo de competências, a qual é denomi-
nada “definição constitutiva e operacional”. As definições constitutivas são de 
extrema importância no contexto de construção de instrumentos de pesquisa, 
porque elas situam o construto, exata e precisamente, dentro da teoria desse 
construto, dando, portanto, as balizas e os limites que ele possui (VIEIRA, 
2006). Todavia, o grande obstáculo para se vislumbrar uma definição consti-
tutiva e operacional da competência é que tal termo constitui uma construção 
psicológica possível de ser conceituada de diversas formas por pesquisadores 
e consultores.

Outra consideração a respeito do caminho metodológico percorrido por 
Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005) está em relação ao que elas denomi-
nam validade de critério. As discussões vinculadas a essa validade no artigo de 
Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005) estão mais relacionadas com o que 
pode ser compreendido como confiabilidade.

Netemeyer, Bearden e Sharma (2003) consideram comum esse erro no 
emprego do termo da expressão “validade de critério”, uma vez que as definições 
dessa expressão muitas vezes se confundem com outros tipos de validade. Uma 
contribuição que foge dessa confusão conceitual é a de Hair Jr. et al. (2005, p. 203), 
para os quais “a validade de critério avalia se um construto tem o desempenho 
esperado em relação a outras variáveis identificadas como critérios significativos”.

Com tal admoestação reforça-se a convicção de que o que Markus, Cooper-
Thomas e Allpress (2005) realmente avaliaram em sua pesquisa foi a confiabili-
dade do construto. “A confiabilidade tem a ver com a coerência das descobertas 
da pesquisa” (HAIR JR, et al., 2005, p. 198). Trata-se, assim, de uma etapa inte-
ressada em conquistar uma porção de mensuração intensamente relacionada 
com o que se investiga, a qual seja capaz de resistir a efeitos inesperados ao se 
pesquisar o mesmo fenômeno em diferentes amostras de pesquisa (DEVELLIS, 
2003; NETEMEYER; BEARDEN; SHARMA, 2003).

Em face de tais considerações a respeito do processo de validação realizado 
por Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005), foram necessárias algumas adap-
tações na pesquisa apresentada neste artigo, pelas quais optou-se por considerar 
que o processo de verificação da validade de um modelo de competências é cons-
tituído por três etapas principais: definição constitutiva e operacional, validade 
de construto (composta pela validade de conteúdo, pela validade de face e pela 
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confiabilidade) e validade preditiva. A hierarquização dessas etapas é justificada 
em sequência.

A validade de construto indica quão bem uma medida realmente avalia o 
construto em investigação. Em verdade, essa validade constitui um objetivo defi-
nitivo e irrevogável de um processo de validação, pois por ela serão atestadas a 
qualidade do instrumento de pesquisa e sua capacidade de selecionar todas as 
possíveis evidências que façam menção ao construto pesquisado (NETEMEYER; 
BEARDEN; SHARMA, 2003).

Não existe consenso sobre a classificação e os tipos de validade necessárias 
para se conquistar a validade de um construto. Para muitos pesquisadores um 
construto tem sua validade atestada quando outras validades podem ser observa-
das, tais como validade de tradução (composta pela validade de conteúdo e pela 
validade de face), validade de critério, validade convergente, validade discrimi-
nante, e assim por diante (NUNNALLY; BERNSTEIN, 1994; DEVELLIS, 2003; 
NETEMEYER, BEARDEN; SHARMA, 2003).

Tendo em vista o processo de verificação da validade de um modelo de com-
petências proposto, apresentam-se, em sequência, considerações a respeito da 
validade de conteúdo e da validade de face. A validade de conteúdo participa de 
uma série de definições as quais comungam sobre o fato de que as mensurações 
vinculadas a um construto constituem um exemplo adequado do domínio teóri-
co que circunda o construto em investigação (NUNNALLY; BERNSTEIN, 1994; 
DEVELLIS, 2003).

A validade de face se refere a uma mera indicação de que uma mensuração 
possui validade (KAPLAN; SACCUZZO, 1997). Embora os termos validade de 
face e validade de conteúdo sejam utilizados como sinônimos, deve haver uma 
preocupação de se diferenciar essas duas expressões para contextos de pesquisas 
que tenham como intuito buscar a validação de algum fenômeno (NEVO, 1985; 
ANASTASI; URBINA, 1998).

A validade de face é alicerçada por contribuições extraídas das informações 
conferidas pelos respondentes em relação ao construto investigado, enquanto a 
validade de conteúdo possui um respaldo em análises e respostas ofertadas por 
especialistas sobre o construto pesquisado (NETEMEYER; BEARDEN; SHAR-
MA, 2003).

A validade de conteúdo, a validade de face e a confiabilidade compõem eta-
pas que concedem expressão à validade de construto, a qual é antecedida pela 
definição constitutiva e operacional, previamente explicada, e seguida pela vali-
dade preditiva, responsável por avaliar a habilidade de um construto medido em 
um ponto no tempo de prever uma escala de itens múltiplos a ele relacionados 
(HAIR JR. et al., 2005).
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As etapas do processo de verificação da validade de um modelo de compe-
tências estruturado por meio de adaptações incrementadas a partir do caminho 
metodológico percorrido pelas autoras neozelandesas são apresentadas e deta-
lhadas no Quadro 3.

O esforço de pesquisa realizado por Markus, Cooper-Thomas e Allpress 
(2005) e as etapas do processo de verificação da validade de um modelo de com-
petências propostas no Quadro 3 ressaltam a importância de se adotar modelos 
de competências ancorados em processos de validação. O que, de acordo com 
Shippmann et al. (2000), não acontece na maioria das organizações. Segundo 
eles, a validação faz-se fundamental, pois os modelos normatizam comporta-
mentos que a organização almeja promover e desenvolver para aumentar a 
eficácia organizacional. Em caso relatado por Munck e Munck (2008), a falta 
de articulação do modelo com as reais necessidades organizacionais fez, na 
visão dos usuários, com que ele se deteriorasse ao longo dos anos e perdesse 
sua capacidade de referenciar treinamentos, promoções e desenvolvimentos 
alinhados aos interesses organizacionais.

Ao se escolher um modelo de competências deve-se – antes, durante e 
depois – responder as seguintes questões: a competência pode ser operacio-
nalizada de forma a possibilitar sua observação e medição? O indicador de um 
traço ou característica individual mede realmente aquilo a que pretende? Quais 
os critérios utilizados para validar as proposições do modelo junto a seus usuários? 
Esses são inteligíveis para seus gestores e usuários? A que processos o mode-
lo de competências estará relacionado, pessoas, estratégia, resultados? Em que 
momentos? Com que objetivos? Como e por que o modelo será renovado?

Essas questões, juntamente às discussões teóricas realizadas, foram orga-
nizadas e sintetizadas de forma a permitir a proposição de um ciclo interligado 
de legitimação e validação qualitativa de modelos de competências, demonstra-
do na Figura 1.
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Quadro 3

DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO DE vERIfICAÇÃO DA 
vALIDADE DE uM MODELO DE COMPETÊNCIAS
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Significado: indica a definição de competência e de um respectivo modelo para 
operacionalizá-la no contexto organizacional analisado; esclarece o processo 
por meio do qual tais significados foram acatados como os mais coerentes e 
representativos dos meios de operacionalização de cada uma das competências a 
fim de que possam ser realizadas observações e avaliações.

Objetivos: verificar se o indicador de um traço ou característica individual mede 
realmente aquilo que pretende.

Dificuldades: a competência é uma construção psicológica, possível de ser 
conceituada de formas diferentes por pesquisadores e consultores.
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o Significado: indica que os descritores das competências selecionadas para compor 
o modelo representam uma amostra representativa do universo de interesse.

Objetivos: testar se os descritores das competências indicadas para constituir o 
modelo compõem uma amostra representativa do universo disponível.

Dificuldades: encontrar experts na abordagem conceitual adotada, bem como na 
cultura organizacional quando da implantação de modelos de competências.

vA
li
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de
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Ce

Significado: indica se as competências presentes no modelo e exigidas pela 
organização, quando analisadas pelos funcionários que as desenvolvem, são 
consideradas apropriadas.

Objetivos: avaliar se a descrição das competências integrantes do modelo, em si, 
apresenta significados comuns e apropriados na visão dos funcionários.

Dificuldades: as descrições e avaliações, por serem dependentes da cultura 
organizacional, possuem alto teor de subjetividade.

Co
n
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e

Significado: indica o nível de precisão com que as competências componentes do 
modelo são mensuradas.

Objetivos: questionar se há precisão na medição das competências representativas 
do modelo, principalmente para referenciar ganhos financeiros e promoções.

Dificuldades: muitas competências, especialmente aquelas genéricas relacionadas 
ao desempenho de contexto, são definidas em termos muito amplos e com poucos 
indicadores objetivos de desempenho. É improvável que a avaliação precisa seja 
possível, mas validar a confiabilidade é um caminho, pois sua falta tem implicações 
nas percepções de justiça organizacional.

(continua)
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Significado: indica se o modelo adotado e suas respectivas competências 
contribuem para melhorias no desempenho individual e/ou organizacional.

Objetivos: analisar se o desenvolvimento das competências que moldam o modelo 
contribui para melhores desempenhos individuais e organizacionais. Caso não, 
a seguinte pergunta deve ser respondida: por que investir em modelos de alta 
complexidade e de alto custo gerencial?

Dificuldades: existem incongruências entre o que é medido, o que se queria medir 
e o que se deveria medir nas organizações. Um sistema de medição eficaz deve 
atender a dois requisitos: melhora no processo decisório em gestão de pessoas 
e geração de informações sobre a melhor alocação de recursos. Caso contrário, 
abre-se espaço para a constante confusão entre competências e desempenho nas 
funções exercidas pelo indivíduo na organização.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Nevo (1985); Nunnally; Bernstein (1994); Kaplan; 
Saccuzzo (1997); Anastasi; Urbina (1998); Devellis (2003), Netemeyer; Bearden; Sharma (2003); 

Hair Jr. et al. (2005); Markus; Cooper-Thomas; Allpress (2005); Vieira (2006). 

Figura 1

CICLO INTERLIgADO DE LEgITIMAÇÃO E vALIDAÇÃO 
quALITATIvA DE MODELOS DE COMPETÊNCIAS

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Nevo (1985); Nunnally; Bernstein (1994); Kaplan; 
Saccuzzo (1997); Anastasi; Urbina (1998); Devellis (2003), Netemeyer; Bearden; Sharma (2003); 

Hair Jr. et al. (2005); Markus; Cooper-Thomas; Allpress (2005); Vieira (2006).

Quadro 3 (conclusão)

DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO DE vERIfICAÇÃO DA 
vALIDADE DE uM MODELO DE COMPETÊNCIAS
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A Figura 1 indica que o ciclo interligado de legitimação e validação qualitati-
va de modelos de competências possui começo e fim e pode ser reiniciado a qual-
quer momento mediante alguma demanda de reavaliação. Por essa inferência 
acredita-se que o construto em questão (competências geridas por meio de um 
modelo) apenas será validado se forem identificadas as diferentes concepções a 
seu respeito no interior da organização (definição constitutiva) (VIEIRA, 2006).

Essas divergências devem ser submetidas à análise de especialistas (internos 
ou externos à empresa) e de personagens organizacionais estratégicas, a fim de 
que – por serem conhecedoras do arcabouço teórico-empírico que rege o modelo 
na empresa e da cultura organizacional imperante – possam sanar e corrigir tais 
debilidades, para que assim se conquiste a primeira evidência desse processo de 
validação, a coerência conceitual e comunicativa a respeito do modelo em análise.

O estabelecimento de um conceito comum caracterizado por sua coerên-
cia junto aos diversos atores organizacionais indica a conquista da validade 
de conteúdo e da validade de face (NUNNALLY; BERNSTEIN, 1994; KAPLAN; 
SACCUZZO, 1997; DEVELLIS, 2003). Esse conceito, além de coerente, precisa 
ser divulgado e disseminado no ambiente organizacional que sustenta o modelo 
de competências, para que uma segunda evidência seja alcançada. Essa é res-
ponsável por indicar a confiabilidade do modelo analisado, ou seja, a assimilação 
dessas discussões por parte dos principais sujeitos envolvidos em processos que 
dependem do modelo analisado (DEVELLIS, 2003; NETEMEYER; BEARDEN; 
SHARMA, 2003).

Uma vez que tais temas forem assimilados, existe a necessidade de avaliar as 
atitudes tomadas em favor de tal resultado, ou seja, ocorre o interesse de se con-
templar as consequências e a efetiva contribuição de cada ação de gestão tomada 
em prol da assimilação dos conceitos vinculados ao modelo de competências. 
Caso as consequências não sejam prejudiciais e a eficácia de tais decisões seja 
confirmada junto aos gestores e funcionários, diz-se que a organização, em rela-
ção ao seu modelo de competências, possui uma validade preditiva confirmada 
pela acurácia das ações tomadas em favor da assimilação de tal fenômeno (HAIR 
JR. et al., 2005).

A acurácia, de acordo com Munck (2005), indicará que os procedimentos 
organizacionais tomados em prol da assimilação de conceitos relacionados ao 
modelo de competências conquistaram a plenitude dos resultados esperados.

O sucesso advindo dos procedimentos mencionados não identificará a per-
feição do modelo de competências e nem um alinhamento coerente entre as 
competências que o estruturam, mas sim denunciará falhas mais relevantes. 
Mediante essa descoberta a organização pesquisará padrões de gestão que per-
mitam a ela vincular cada vez mais competências e resultados organizacionais 
por meio de boas práticas relacionadas às suas estratégias.
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Se essas constatações alcançarem reconhecimento junto ao corpo gestor da 
empresa e esse opte por reavaliar o modelo após a conclusão da necessidade de 
se proceder com lapidações imprescindíveis, admoesta-se que o aperfeiçoamento 
desse poderá ser observado, por meio de reavaliações periódicas realizadas.

Caso uma das etapas, conforme é ilustrado na Figura 1, não seja plenamente 
constatada ao longo do processo de observação do ciclo de validação qualitativa 
proposto, ela não pode ser ignorada, mas sim aperfeiçoada. No entanto, tal deci-
são deve ocorrer apenas mediante um consenso sobre a necessidade de se revi-
sar qualquer etapa anterior ou, até mesmo, de se reiniciar todo o processo. Por 
exemplo, se não houver validade de conteúdo não há razão de avançar para a ava-
liação da validade de face, se não forem comprovadas as validades de conteúdo e 
de face entende-se que não se deva prosseguir para a avaliação da confiabilidade 
do modelo, e assim por diante.

A Figura 1 e as discussões que a seguiram servem para explicar ao leitor 
como as etapas selecionadas e adaptadas dos caminhos metodológicos percorri-
dos na pesquisa de Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005) podem confluir 
em processos de validação de modelos de competências em organizações interes-
sadas em ter tal ferramenta não somente como mais um instrumento de gestão, 
mas também, e principalmente, como um auxiliador nos processos organizacio-
nais que intentam alcançar objetivos estratégicos audaciosos.

5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: 
CLASSIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DA 
PESQUISA

O presente artigo foi desenvolvido com o principal objetivo de avaliar deter-
minado modelo de gestão de pessoas articulado por competências a partir das 
premissas de validação e legitimação adaptadas do caminho metodológico percor-
rido por Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005). Em termos metodológicos 
este trabalho é classificado como pesquisa de natureza aplicada, cuja abordagem 
do problema se deu por uma perspectiva qualitativa. Os objetivos do trabalho 
foram analisados por uma óptica descritiva, cujos procedimentos técnicos envol-
veram levantamento bibliográfico, realização de entrevistas, análise documental, 
análise de conteúdo e triangulação das informações teóricas com os dados empí-
ricos (FLICK, 2009). Tais considerações permitem afirmar ainda que a pesquisa 
apresentada foi desenvolvida por uma estratégia de estudo de caso (YIN, 2005).

O posicionamento adotado em relação à vertente das pesquisas qualitativas 
se assemelha ao proposto por Bohnsack (2005, p. 65), para o qual “métodos 
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e padrões de pesquisa qualitativa são desenvolvidos com base na reconstrução 
empírica de práticas de pesquisa”. Essa abordagem procura disseminar a concep-
ção de que padrões de pesquisas qualitativas podem ser desenvolvidos a partir de 
análise de padrões comuns de comunicação e, por consequência, reconstruir os 
critérios de validade e confiabilidade na pesquisa qualitativa.

Embora Steinke (2004) critique tal postura, por alegar que as estratégias de 
pesquisa ofertadas por tal vertente visam, simplesmente, reformular critérios 
que possam ser utilizados nas pesquisas qualitativas em analogia aos estabele-
cidos em pesquisas quantitativas, Flick (2009) assevera que as contribuições de 
Bohnsack (2005) devem ser consideradas, desde que os conceitos e a utilização 
das expressões “validade” e “confiabilidade” sejam mais bem interpretados junto 
aos contextos das pesquisas qualitativas.

Kirk e Miller (1986), no intuito de aprimorar a utilização desses termos em 
estudos qualitativos afirmam que a confiabilidade dos dados e os procedimentos 
no sentido tradicional, o qual faz referência à estabilidade de dados e resulta-
dos em coletas repetitivas, é inútil para avaliar dados qualitativos. Para Goertz 
e LeCompte (1988) a validade está vinculada à exatidão e ao rígido controle do 
cenário de pesquisa e dos dados coletados em processos empíricos. A validade 
remete a um nível de padronização que não é compatível com os métodos qua-
litativos e que não evidencia os pontos fortes reais desses métodos (GOERTZ; 
LeCOMPTE, 1988).

Tais considerações são expostas para esclarecer que, embora Markus, Cooper-
Thomas e Allpress (2005) façam uso da palavra “validade” em seu estudo, tal termo 
não consta no objetivo orientador do estudo exposto neste artigo. Por tal expressão 
o que se busca na pesquisa qualitativa, de acordo com Lincoln e Guba (2006), é 
analisar o nível de credibilidade e transferibilidade de um estudo desenvolvido.

O critério de credibilidade faz menção à “idéia de que a pesquisa deve ser 
executada segundo os princípios e orientações próprias das metodologias qua-
litativas de forma que seus resultados sejam dignos de confiança” e aprovados 
pelos seus participantes (GODOY, 2005, p. 89).

A transferibilidade remete à situação de que como a pesquisa qualitativa tra-
balha “normalmente com casos ou grupos de sujeitos previamente escolhidos, 
os resultados conseguidos e suas interpretações dizem respeito a um determina-
do contexto e a um dado momento histórico” (GODOY, 2005, p. 90). Essa carac-
terística indica que por meio da transferibilidade uma pesquisa qualitativa deve 
considerar a possibilidade de generalização somente por uma descrição densa 
do que está sendo estudado, a fim de que outros pesquisadores possam julgar 
a possibilidade de transferir os resultados apresentados para outros contextos 
(GEERTZ, 1989).
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Mediante as restrições mencionadas, faz-se necessário admitir que os proce-
dimentos de pesquisa teóricos e empíricos levaram em conta que: não seria pos-
sível replicar os mesmos passos metodológicos seguidos por Markus, Cooper-
Thomas e Allpress (2005), não seria possível descobrir fenômenos ou elaborar 
construtos por meio de um cenário social análogo ou similar ao compartilhado 
por essas autoras. Por fim, não seria possível garantir uma coincidência de con-
duta entre o comportamento dos estudiosos neozelandeses e os pesquisadores 
brasileiros que conduziram o estudo em apresentação.

O reconhecimento dessas impossibilidades na realização de um estudo 
qualitativo, conforme ressalta Godoy (2005), indica uma transparência maior 
na apresentação e discussão dos resultados conquistados, além de vincular, de 
maneira irrefutável, a necessidade de se contemplar métodos qualitativos em 
estudos de casos, uma vez que esses, pelo cenário de pesquisa que contemplam 
e pela unidade de análise que observam, não estão autorizados a efetuarem gene-
ralizações a respeito de suas considerações (YIN, 2005).

Por conseguinte, mesmo sendo este artigo possível de ser enquadrado como 
um estudo qualitativo que adota, do ponto de vista da análise dos dados, referên-
cias alinhadas com uma metodologia quantitativa, ainda assim é possível arguir 
sobre o fato de que a pesquisa desenvolvida respeitou o critério de confiabilidade, 
uma vez que os sujeitos entrevistados tiveram acesso aos resultados aqui apre-
sentados e às respectivas entrevistas gravadas. Além disso, também se levou em 
conta o aspecto da transferibilidade, pois o procedimento de avaliação adotado 
por Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005) foi utilizado como referência ana-
lítica para este artigo e não como parâmetro de disseminações conclusivas advin-
das de um estudo realizado em um diferente contexto social, em um momento 
histórico anterior e com objetos de pesquisa diversificados.

Considerando o objetivo principal da investigação, então, utilizou-se como 
estratégia de pesquisa, assim como mencionado anteriormente, o estudo de caso 
descritivo. Foram descritas as categorias listadas no Quadro 4, da forma em que 
se encontravam, tecendo comentários avaliativos. O significado que as pessoas 
deram ao modelo e às categorias observadas foram a preocupação essencial dos 
investigadores, portanto o foco esteve na compreensão dos fatos e não na sua 
mensuração.
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Quadro 4

PROTOCOLO PARA COLETA E ANáLISE DOS DADOS

CAtegoriAs vAriáveis o que AvAliAr? fontes

de
fi

n
iç

ão
Co

n
st

it
ut

iv
A 

e 
o

pe
rA

Ci
o

n
Al

•	Natureza do conceito
•	Operacionalização 

do conceito
•	Alinhamento/

referência

CompetênCiAs - Pesquisa 
Documental 

- Entrevista em 
profundidade

As competências selecionadas 
para compor o modelo podem 
ser operacionalizadas de forma a 
possibilitar sua observação e medição?
A medida de uma característica 
ou traço individual mede o que se 
almejava medir?

modelo

Contexto do processo de implantação 
do modelo.

vA
li

dA
de

 d
e 

Co
n

st
ru

to

vA
li

dA
de

 d
e 

Co
n

te
úd

o

•	Abrangência
•	Representatividade 

dos descritores
Respondentes: 
Responsável 
pela consultoria, 
idealizador do projeto, 
três diretores e 
gestores indicados 
pelo gestor de 
pessoas.

CompetênCiAs - Pesquisa 
documental

- Entrevista em 
profundidade

A própria descrição das competências 
selecionadas para constituir o modelo 
apresenta significados comuns e 
apropriados?

modelo

Os descritores de competências 
constituem uma amostra representativa 
do universo disponível?

vA
li

dA
de

 d
e 

fA
Ce

•	Abrangência
•	Representatividade 

dos descritores
Respondentes:
Todos os 
entrevistados, exceto 
os especificados como 
respondentes para 
análise da validade de 
conteúdo.

CompetênCiAs - Pesquisa 
documental

- Entrevista em 
profundidade

A própria descrição das competências 
presentes no modelo apresenta 
significados comuns e apropriados?

modelo

Os descritores de competências 
constituem uma amostra representativa 
do universo disponível?

(continua)
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CAtegoriAs vAriáveis o que AvAliAr? fontes

vA
li

dA
de

 d
e 

Co
n

st
ru

to

Co
n

fi
Ab

il
id

Ad
e

•	Acurácia/precisão
•	Confiabilidade
•	Documentação

CompetênCiAs - Pesquisa 
Documental 

- Entrevista em 
profundidade

- Relatórios

Há acurácia na avaliação das 
competências inseridas no modelo 
acatado pela organização?
Como ela é verificada e documentada?

modelo

Ferramentas de apoio e suporte à 
gestão do modelo.
O modelo de competências possui 
credibilidade na organização para 
orientar premiações e/ou punições?

vA
li

dA
de

pr
ed

it
iv

A

•	Relação modelo/
resultados
•	Benefícios 
•	Ligação com 

objetivos e 
estratégias 
organizacionais
•	Revisão do modelo

CompetênCiAs - Pesquisa 
Documental 

- Entrevista em 
profundidade

- Relatórios

O desenvolvimento das competências 
preconizadas pelo modelo promove 
o alcance de resultados frente aos 
objetivos propostos?
As competências que concedem 
forma ao modelo geram melhoria 
no desempenho individual e/ou 
organizacional e outros benefícios?

modelo

O modelo apresenta meios de 
integração com objetivos e metas 
organizacionais?
O modelo orienta a gestão na tomada 
de decisão?
Quais os critérios utilizados para 
revisões no modelo?

Fonte: Elaborado pelos autores.

O processo construtivo das informações obedeceu à seguinte hierarquização 
de procedimentos: (a) revisão e discussão da literatura, (b) levantamento de infor-
mações sobre o processo de implantação do modelo de competências (pesquisa 

Quadro 4 (conclusão)

PROTOCOLO PARA COLETA E ANáLISE DOS DADOS



27

• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 12, N. 1 •
SÃO PAULO, SP • JAN./FEV. 2011 • p. 4-52 • ISSN 1678-6971

documental em relatórios da consultoria e entrevista com o consultor principal 
do projeto e com seu idealizador na organização), e (c) entrevistas em profundi-
dade com pessoas consideradas como “chave” para a compreensão do fenômeno.

Destaca-se que a organização estudada pelo processo de pesquisa apresenta-
do por este artigo foi selecionada, também, pelo entendimento de que após dez 
anos de exercício de um modelo de competências ela teria experiências relevantes 
e possíveis de serem relatadas e acolhidas como exemplos bons ou ruins, tanto 
para os que pesquisam o tema quanto para as empresas que possuem modelos 
de gestão de competências em seus respectivos contextos de gestão.

Os entrevistados foram escolhidos mediante o atendimento de três critérios 
específicos: 1. pessoas que à época da implantação ocupavam cargos de direção 
(por serem direcionadores de ações), 2. pessoas que participaram do processo de 
implantação, e 3. pessoas consideradas como as mais bem informadas sobre o 
modelo e o contexto organizacional pesquisado. Os respondentes não somente 
obedeceram a esses três pré-requisitos, mas também foram escolhidos por inter-
médio de uma seleção realizada pelos autores deste artigo em conjunto com o 
gestor de pessoas da organização-caso.

Por esse esforço foram escolhidos 29 respondentes, sendo eles o presidente 
da empresa, o principal responsável pela consultoria que conduziu o processo 
de implantação, o idealizador do projeto na organização, três diretores, 14 gesto-
res de Unidades Gerenciais Básicas (UGBs) e nove funcionários-chave. O presi-
dente, os diretores e os gestores de UGBs foram escolhidos pela necessidade de 
colher opiniões dos líderes das principais áreas da empresa, já o consultor e o 
idealizador do projeto, por proporcionarem informações sobre o contexto de ges-
tão da empresa e sobre o processo de implantação do modelo de competências à 
época do acontecimento do fato, os funcionários foram escolhidos por represen-
tarem a opinião dos usuários do modelo.

A entrevista em profundidade, por não utilizar um questionário estruturado 
e sim um roteiro, permitiu a condução mais livre da conversa, o que possibilitou 
o alcance de tessituras não explícitas, transparência, profundidade e consistência 
nas informações (HAIR JR. et al., 2005). As questões dos roteiros foram elabora-
das de forma alinhada aos objetivos da pesquisa e à base teórica. Ao todo, foram 
três os roteiros, sendo um voltado aos funcionários da empresa e gestores, um ao 
consultor principal, e um para o idealizador do modelo na empresa. A validação 
dos roteiros se deu a partir de testes-piloto e discussões com o gestor de pessoas 
da organização; depois de idas e vindas e respectivos refinamentos das questões, 
chegou-se aos roteiros finais.

No intuito de contextualizar e enriquecer a discussão do modelo de gestão 
por competências foi analisado o documento Plano de Carreira e Remuneração por 
Competência, disponibilizado pela empresa. Para análise e tratamento dos dados, 
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utilizou-se a análise de conteúdo, que busca tornar objetivo o conteúdo das entre-
vistas realizadas utilizando um conjunto de técnicas que visam obter indicado-
res que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de pro-
dução/recepção das mensagens (BARDIN, 1977). Os indicadores mencionados 
foram tratados, classificados e categorizados tendo como orientação o Quadro 3, 
finalizado após análises e reanálises, negações e afirmações dos aspectos essen-
ciais a serem discutidos. 

Utilizou-se, também, a triangulação de diversas fontes de dados (relatórios, 
entrevistas, discussão teórica e documentos) para que as respostas aos objetivos 
ganhassem consistência e fossem sustentáveis. Trata-se da triangulação metodo-
lógica entre métodos, apresentada por Denzin (1989), por meio da qual se supõe 
que as imperfeições de um método possam ser supridas pelas forças de outro e, 
também, que a combinação entre eles leve o pesquisador a conquistar resultados 
mais robustos. Essa combinação também se dá com o intuito de limitar a reati-
vidade de determinado método, uma vez que ela demanda a superação de suas 
limitações por meio da combinação estratégica de diferentes instrumentos de 
coleta de dados (DENZIN, 1989).

Não se buscou quantificar o número de respostas em cada categoria, mas 
sim compreender e contextualizar sua importância para a compreensão das 
questões da pesquisa. A partir do Quadro 4, optou-se pela narrativa temática, 
organizando o texto extraído dos discursos com base no eixo temático ou concei-
to (coluna: o que avaliar? – tanto em relação às competências como em relação 
ao modelo de competências) do que se almejava revelar do discurso analisado. 
Classificaram-se os pesquisados em entrevistado 1, 2, 3..., numerados de forma 
aleatória para evitar a identificação.

É válido ressaltar que, embora o artigo tenha considerado um processo que 
durou dez anos, este estudo assume a caracterização de uma pesquisa transver-
sal, uma vez que os dados foram coletados em único ponto no tempo e sintetiza-
dos para respectivas análises e considerações (HAIR JR. et al., 2005). Exatamente 
por isso o título do artigo é “Gestão de pessoas por competências: análise de 
repercussões dez anos pós-implantação” e não “Gestão de pessoas por compe-
tências: análise de repercussões em dez anos de implantação”.

Explica-se, portanto, que não foi realizada uma análise histórica que con-
templasse cada um dos anos enfrentados pela organização-caso ao longo desta 
década. Tal esforço exigiria uma abordagem metodológica incoerente para com 
os objetivos propostos pela pesquisa em apresentação e, também, cederia espaço 
para desvirtuar o artigo de seus intuitos principais. Ainda que deficiente nesse 
ponto, ao longo da pesquisa buscou-se, por meio das fontes de informações abor-
dadas e analisadas, citar fatos relevantes desse período.
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6 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS 
RESULTADOS – INTEGRANDO TEORIA E 
CAMPO

6.1  CONTEXTO DA IMPLANTAÇÃO

O setor de telecomunicações, nos anos 1990, passou por mudanças desa-
fiadoras. Dentre elas, podem-se citar: desregulamentação e abertura dos mono-
pólios, fusões, aquisições, modernização tecnológica rápida e “impiedosa”, 
necessidade de altas somas de investimentos, transformação em uma indústria 
de commodities, concorrência acirrada no mercado local e global, entre outras. 
Os anos 1990 apresentaram-se como o período de maiores mudanças efetivas 
nesse setor, em todo o mundo. Monopólios sólidos foram quebrados e operado-
ras foram privatizadas. Nesse cenário, novos conceitos surgem em grande escala 
e substituem antigos, em períodos de tempo cada vez menores.

Em meio a esse contexto, a Alfa Telecom (AT) figura como a última empre-
sa de telecomunicações de capital público do país. Desde o fim do monopólio 
e a consequente chegada do mercado livre em 1996/1997, a empresa, mesmo 
sofrendo diversas investidas da concorrência, consegue manter-se competitiva 
e lucrativa. Essa competitividade fundamenta-se, segundo os entrevistados, em 
aspectos como dedicação diferenciada dos colaboradores aliada à expertise alcan-
çada e à posição de empresa “séria” junto aos clientes. 

Prevendo as mudanças, e no intuito de se preparar para enfrentar a concor-
rência, a AT iniciou, em 1994/1995, uma série de ações no sentido de tornar-se 
apta gerencialmente para a “guerra mercadológica”, até então desconhecida. Em 
1995, seguindo mudanças já efetuadas por empresas europeias, americanas e 
mesmo brasileiras, iniciou o projeto denominado Transformação Organizacional.

O projeto foi orientado por uma consultoria multinacional e tinha por obje-
tivo redefinir a estrutura organizacional, até então essencialmente funcional-
burocrática e com diversos níveis hierárquicos, transformando-a em uma estru-
tura por processos. Frente às mudanças provocadas pelo projeto, identificou-se 
a necessidade de implantação de um modelo de gestão de pessoas que desse 
suporte às novas exigências da empresa e atuasse como um catalisador das diver-
sas ações de recursos humanos. (É importante destacar que as fontes para as 
descrições aqui apresentadas estão fundamentadas nas entrevistas realizadas e 
no documento Plano de Carreira e Remuneração por Competência disponibilizado 
pela empresa).

Nesse contexto, o gerente do projeto Transformação Organizacional havia 
também acumulado o processo de Planejamento Estratégico por tempo deter-
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minado e fora convidado, ao término desse prazo, a assumir a área de recursos 
humanos com o desafio de “arrumar a casa” e desenhar um processo mais estra-
tégico. Sua primeira ação foi redesenhar todo o processo, implantando o conceito 
de consultoria interna (chamada na Alfa Telecom de agente de RH – o termo 
“consultoria” estava desgastado pela implantação do PCCS). Em decorrência 
do redesenho do processo e a partir de visitas de uma comissão a empresas como 
Kaiser, Alcoa e Copesul, que já trabalhavam com competências, visualizou-se o 
modelo de gestão por competências como o melhor a ser aplicado, pois esperava-
se que ele pudesse fornecer a base de sustentação para todo o processo de gestão 
de pessoas e, portanto, ser capaz de integrar os subprocessos de RH.

Diante de tal quadro, o gerente entrou em contato com o modelo de Dutra 
(2004) e verificou que havia aplicações dele no BEMGE (Banco do Estado de 
Minas Gerais – hoje Itaú) e na Editora Abril. A partir de discussões e negocia-
ções, optou-se pela proposta de Dutra e iniciou-se o desenvolvimento do projeto 
denominado Plano de Carreira e Remuneração por Competência. 

Segundo o entrevistado 10, “o modelo de gestão por competências foi idea-
lizado e trazido para a empresa como um sistema completo: carreira, remunera-
ção, provimento, avaliação, desenvolvimento e sucessão, sendo que a consultoria 
trabalhou conosco na sua base fundamental: carreira, remuneração e avaliação”.

Portanto, o modelo de Dutra orientaria a empresa em relação às indagações, 
às incertezas e às mudanças então vivenciadas e daria sustentação para o projeto 
de transformação empresarial. Os principais alvos do modelo, segundo levanta-
mento junto aos gestores, estão descritos no Quadro 5.

Quadro 5

ObjETIvOS DO MODELO

objetivos do plAno

(a) produzir sentimentos de justiça e coerência na gestão de pessoas; (b) oferecer instrumentos 
que facilitassem a orientação dos subordinados quanto às necessidades e possibilidades de 
desenvolvimento na empresa; (c) incentivar a busca contínua por capacitação; (d) estabele-
cer critérios para as diferenciações salariais; (e) possibilitar a identificação e aproveitamento 
das potencialidades existentes; (f) oferecer parâmetros para o planejamento de sucessão dos 
colaboradores e possibilitar a integração entre diversos programas de recursos humanos na 
organização.

Fonte: Alfa Telecom.

No intuito de conquistar o apoio e o envolvimento dos diversos públicos 
envolvidos, definiu-se o papel das partes consideradas essenciais para o seu fun-
cionamento (Quadro 6).
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Quadro 6

DEfINIÇÕES DE PAPéIS NO SISTEMA

gestão de pessoAs

(a) Comprometer-se com os princípios estabelecidos pelo plano, assumindo as responsabilida-
des inerentes à sua atuação; (b) Disseminar o modelo adotado pela Alfa Telecom, de forma 
a garantir a homogeneidade de entendimento de todos os colaboradores ao plano, para que 
estes possam comprometer-se e convergir suas ações para o alcance dos objetivos pessoais e 
organizacionais; (c) Manter o plano atualizado de acordo com os interesses da organização 
e necessidades de mercado; (d) Dirimir dúvidas em relação ao plano, no que se refere à sua 
modelagem e funcionamento.

diretores e gerentes

(a) Comprometer-se com os princípios estabelecidos pelo plano, assumindo as responsabilidades 
inerentes à sua atuação; (b) Garantir a aplicação dos princípios e políticas adotados pelo sistema; 
(c) Contribuir na disseminação do sistema; (d) Incentivar e estimular o desenvolvimento das com-
petências requeridas; (e) Incentivar os colaboradores na busca de desafios e autodesenvolvimento 
profissional; (f) Monitorar e analisar o desenvolvimento e o desempenho dos colaboradores que 
contribuam para o alcance dos resultados; (g) Dar feedback aos colaboradores, enfatizando os 
aspectos positivos e restritivos que interfiram no desenvolvimento e desempenho profissional; (h) 
Orientar sua equipe no seu crescimento profissional, analisando as suas condições e possibilida-
des, bem como aquelas oferecidas pela organização; (i) Contribuir para o aperfeiçoamento do 
sistema, apresentando sugestões de melhoria.

ColAborAdores

(a) Comprometer-se com os princípios estabelecidos pelo plano, assumindo as responsabilida-
des inerentes à sua atuação; (b) Integrar-se às práticas organizacionais; (c) Assumir responsa-
bilidades inerentes ao seu trabalho; (d) Identificar oportunidades e planejar a sua carreira; (e) 
Conciliar seu desenvolvimento com as necessidades da organização; (f) Buscar o desenvolvi-
mento pessoal e profissional; (g) Avaliar o seu nível de empregabilidade, uma vez que o sistema 
está alinhado aos padrões de mercado.

Fonte: Alfa Telecom.

Por meio da identificação dos principais objetivos a serem conquistados 
pela implantação de um modelo de gestão de pessoas articulado por competên-
cias (Quadro 5) e pelo consequente reconhecimento da importância de cada um 
dos públicos a serem influenciados por essa inovação, em termos de gestão, na 
empresa, é que todo esse processo se iniciou e alcançou seu décimo aniversário 
na Alfa Telecom em 2007.

Uma vez que o objetivo deste artigo recai sobre o intuito de avaliar um mode-
lo de gestão de pessoas articulado por competências a partir de um processo de 
verificação de validade constituído por etapas, adaptadas do caminho metodoló-
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gico percorrido por Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005), realizou-se tal 
tarefa com o modelo de competências implantado na empresa Alfa Telecom.

6.2  A AVALIAÇÃO DO MODELO

6.2.1  DEFINIÇÃO CONSTITUTIVA E  OPERACIONAL

De acordo com as entrevistas na fase de implantação do modelo, duas situa-
ções foram acordadas como unânimes entre os respondentes: que o processo 
de implantação transcorreu bem, de forma estruturada e profissional, e que não 
houve a existência de mudanças reais em relação às bases de sustentação do 
modelo. Os entrevistados relataram que cultura, modelos mentais, modelo de 
gestão e estrutura organizacional não acompanharam as mudanças propostas. 
Logo, esses fatores atuaram como limitadores para o alcance dos resultados espe-
rados. Além dessas falhas, outras críticas são apresentadas no Quadro 7, com-
posto pelo resumo das falas de alguns abordados durante o processo de pesquisa.

Quadro 7

fALhAS E CRíTICAS AO PROCESSO DE  
IMPLANTAÇÃO DO MODELO

entrevistAdo resumo dAs fAlAs

E13 Ausência de críticas quando a implantação do modelo e a definição dos níveis 
podiam ser discutidas. Discrepância no foco de ação dos gestores. Não houve 
revisão do posicionamento das pessoas. Falta de um suporte maior por parte 
da consultoria. A subjetividade prejudicou a interpretação dos conceitos, 
houve diferentes interpretações sobre o que descreviam os níveis. Se fosse 
para colocar em percentual, 50% dos gerentes não compraram efetivamente 
a ideia.

E15 O gestor, por ser visionário e estar muito além do quadro da empresa no 
quesito gestão, não conseguiu vender o modelo. Uma das principais causas 
do fracasso do modelo está na falta de consenso sobre conceitos como input, 
output, gap e competências. O mentor do modelo saiu sem deixar uma base 
para a continuidade do mesmo. As bases não tinham acesso ao grupo de 
implantação a fim de que críticas e sugestões pudessem ser apresentadas.

E19 A complexidade das atividades não foi identificada claramente, uma vez que 
as pessoas questionavam, mas não eram respondidas quanto à necessidade 
de diferenciar os níveis. Alguns gestores agiram como vítimas e não como 
condutores e apoiadores do modelo.

(continua)
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entrevistAdo resumo dAs fAlAs

E4 A alocação dos eixos foi categorizada de acordo com os salários. As 
informações eram concedidas, mas como não eram utilizadas na rotina da 
empresa, se perdiam com o decorrer do tempo. A linguagem utilizada para 
comunicar o modelo foi um dos grandes problemas.

E5, E13,  
E17, E21

Muitos se sentiram inseguros pela dificuldade percebida em atender as novas 
exigências postas pelo modelo, alguns optaram por se proteger, sabotando 
o processo ao não cumprir as tarefas passadas e ao não colaborar com a sua 
respectiva efetivação.

E5 Na implantação do modelo não houve, em nenhum momento, a discussão 
sobre a interferência futura da variável política.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das entrevistas.

Analisando o contexto do modelo no período pós-implantação com foco na 
avaliação de sua condução, surgem, a partir das entrevistas, informações que 
esclarecem falhas que levaram o modelo a um estado crítico na empresa, as quais 
são expostas no Quadro 8, por meio de resumo das falas de alguns entrevistados.

Quadro 8

fALhAS E CRíTICAS DA fASE PóS-IMPLANTAÇÃO DO MODELO

entrevistAdo resumo dAs fAlAs

E16 Condições obrigatórias, previstas no plano, para a concessão de promoções 
foram desrespeitadas e provocaram inchaço nos níveis mais elevados. A 
relação entre salário e entrega não é admitida como justa. Outro fator 
impeditivo de promoções é a cultura da não demissão, que não permite a 
renovação e revisão do quadro de funcionários.

E21 Um dos fatores de insucesso na continuidade do sistema foi a assunção 
de uma postura muito operacional e pouco estratégica por parte do RH, 
o qual priorizava ações internas e restritas ao desenvolvimento, ou seja, o 
departamento buscava qualificação e não desenvolvimento de competências. 

E25 Se há o modelo e as pessoas não o buscam, a área de gestão de pessoas 
deveria pensar em uma forma de fazer este conhecimento acontecer.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das entrevistas.

Quadro 7 (conclusão)

fALhAS E CRíTICAS AO PROCESSO DE  
IMPLANTAÇÃO DO MODELO
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É possível compreender que as dificuldades em lidar com o modelo de ges-
tão por competências passam por incompreensão, pelo não cumprimento de 
suas regras, pelo descomprometimento de gestores e pela não utilização e desen-
volvimento das ferramentas de apoio, o que desarticula seus fundamentos. 

Em suma, em relação à definição constitutiva e operacional, observou-se, no 
que tange à natureza dos conceitos, que a organização pesquisada trabalha com a 
tradicional combinação de CHAs (conhecimentos, habilidades e atitudes), como 
inputs e comportamentos como outputs. Considera que seu modelo abrange não 
apenas a busca pela realização eficaz de uma tarefa, mas também a busca pela 
combinação de habilidades, conhecimentos, comportamentos de trabalho e atri-
butos pessoais observáveis e mensuráveis que induzem à melhoria do desempe-
nho do empregado e ao sucesso da organização.

Contudo, em nenhum momento averiguaram-se discussão, debate, ou qual-
quer tipo de mecanismo formal, anteriores ou durante o processo de implantação 
que tratassem de solucionar possíveis incoerências conceituais ou impossibilida-
des de operacionalizar as competências escolhidas para compor o modelo. Com 
isso, também não foram identificadas ferramentas de aferição do alinhamento 
entre os comportamentos esperados e as competências (vislumbradas no mode-
lo) escolhidas para alcançá-los. Também não houve, na visão dos entrevistados, 
preocupação em buscar referências para validar os conceitos utilizados.

Oito gestores expressaram a seguinte opinião “confiamos no modelo esco-
lhido”. Ou seja, a referência é o próprio modelo escolhido, sem a devida preocu-
pação com sua contextualização para o tratamento dos aspectos subjetivos e de 
divergências de significados. Ao serem questionados se existe um instrumen-
to de referência para considerar válido o que está sendo medido, isto é, uma 
padronização dos significados das competências elencadas no modelo e de seus 
respectivos descritores, desenvolvida e disponibilizada para consulta dos envol-
vidos, os gestores afirmaram não existir reflexões ou ações sobre alinhamento 
entre comportamentos e competências requeridas.

Os dados corroboram com a posição de Markus, Cooper-Thomas e Allpress 
(2005) quando discorrem sobre a tendência de se construir uma miscelânea de 
comportamentos no alto nível, os quais tornam quase impossível a validação do 
modelo, uma vez que incluem critérios de desempenho ou comportamentos que se 
sobrepõem às competências ou que não se encaixam na categoria a que pertencem.

6.2.2  VALIDADE DE CONSTRUTO

6.2.2.1  VALIDADE DE CONTEÚDO E DE FACE

A validade de conteúdo e de face foi analisada por dois aspectos. O primeiro 
aspecto verificou se havia entendimento comum dos significados das competên-
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cias escolhidas para compor o modelo, e o segundo aspecto se eles eram adequa-
dos às necessidades da empresa.

Para a validade de conteúdo foram considerados os relatos do principal res-
ponsável pela consultoria que conduziu a implantação do modelo na empresa, 
do idealizador do projeto na organização, dos três diretores e de alguns gestores 
indicados pelo gestor de pessoas. Esses entrevistados foram escolhidos para faze-
rem referência à validade de conteúdo por serem considerados, dentre os partici-
pantes do projeto, os que mais compreendem o processo em investigação.

Para esses respondentes, não havia dúvida sobre a existência de um con-
senso sobre o significado das competências valorizadas pelo modelo implanta-
do. Além disso, segundo eles, tais competências eram compatíveis para com as 
necessidades cotidianas vivenciadas na empresa. No entanto, quando questio-
nados sobre o fato de os descritores das competências serem devidamente pes-
quisados, explorados e discutidos, e se sua suficiência havia sido testada, apenas 
dois deles responderam positivamente. De acordo com eles, isso ocorreu por-
que a validação aconteceu apenas no grupo de implantação e abrangeu todos os 
envolvidos. Já os demais relataram não terem conhecimento sobre a existência 
de instrumentos capazes de mensurar tais situações.

Esses dados contrariam o proposto por Kochanski (1997). Ele aconselha usar 
estratégias de aproximação que envolvam muitas pessoas, tal como grupos de 
foco, pois essas ajudam na velocidade de implantação do processo e reduzem o 
elitismo ou a exclusão. 

Concernente aos demais entrevistados, considerados como parâmetro de 
avaliação da validade de face, por meio do entrevistado 3 descobre-se que as pes-
soas não compreenderam o modelo, uma vez que ele é complexo e exige dedica-
ção e prática para seu entendimento, o que não houve no contexto de gestão da 
empresa Alfa Telecom.

O entrevistado 8 acrescenta “eu não sei se o termo competências está muito 
bem claro na empresa; o funcionário sempre acha que entrega mais [...] os funcio-
nários não percebem a diferença entre as atividades do nível III e as do nível II”. 
Dutra (2004) salienta que a não absorção dos conceitos do sistema é uma impor-
tante limitação ao sucesso do modelo, bem como a não apropriação do sistema por 
todos os abrangidos. A ordem correta seria, no primeiro ano, a apropriação pelos 
gestores e, logo em seguida, pelos demais.

Os entrevistados 12 e 18 apresentam posições interessantes, ao afirmarem 
que o plano é muito subjetivo, ressaltam que se as descrições fossem mais curtas 
e objetivas funcionariam melhor. O que seria um aprimoramento. Eles gosta-
riam de saber mais sobre o plano, mas não existe divulgação. Apesar de todo o 
material estar na intranet, eles não conseguem compreender as informações e 
não têm uma referência confiável para buscar subsídios. Ambos salientam que 
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o RH, em vez de mandar todos efetuarem uma leitura simples, deveria compor 
programas que motivassem, alertassem e orientassem os funcionários em rela-
ção ao modelo.

6.2.2.2  CONFIABIL IDADE

Ao se questionar se há precisão na medição das competências hierarquiza-
das no modelo, principalmente para referenciar ganhos financeiros e promoções, 
percebeu-se que as “ferramentas de apoio e suporte” à gestão do modelo que, em 
alguns casos, são as próprias etapas de execução evidenciam a inexistência de 
critérios claros e sistematizados de avaliação de competências e de desempenho.

Questionados sobre os critérios de avaliação, se existia orientação para o 
desenvolvimento, para o esforço diferenciado e para o comportamento, todos 
salientaram que não havia sequer uma delas. A respeito dessa situação expõe-se 
o Quadro 9 com o resumo das falas de alguns entrevistados.

Quadro 9

DEfICIÊNCIAS quE DIfICuLTAM E IMPEDEM A 
OPERACIONALIzAÇÃO EfETIvA DE CRITéRIOS DE AvALIAÇÃO

entrevistAdo resumo dAs fAlAs

E1 Não há avaliação de desempenho porque não se sabe exatamente o que 
cobrar e o que fazer com os dados coletados. Não se conhecem quais 
detalhes devem ser esperados de cada função. Não existe uma orientação 
lógica. O modelo está solto na empresa por não se ter ferramental de apoio 
para sua consolidação.

E4 Como não foi possível implantar a avaliação de desempenho, não é possível 
promover, de forma embasada, as movimentações da empresa. O modelo 
não funciona porque os subprocessos do modelo não funcionam. Seja qual 
for o modelo adotado, se as regras não forem cumpridas, o modelo não 
funcionará. Como o conceito de complexidade não é respeitado, e é uma das 
bases do modelo de Dutra, o modelo vai se esfacelando.

E15 O que se espera da lógica do modelo é que funcionários inseridos em 
níveis superiores entreguem mais resultados do que os que estão em níveis 
inferiores.

E6 O que os funcionários desejam são regras claras. O instrumento é bom na 
teoria, mas na prática não funciona. Em relação ao plano do quadro de vagas, 
é como se não existisse.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das entrevistas.
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Apreende-se das declarações que há confusão entre avaliação de competên-
cias e avaliação de desempenho na empresa, não havendo contudo nem uma 
nem outra. A avaliação de desempenho foi percebida como muito requerida pelos 
gestores, os quais salientam que ela já existiu na empresa, mas não se consolidou 
porque as informações não refletiam a realidade. As pessoas seguiam critérios 
afetivos e políticos para emitirem sua opinião, e não critérios profissionais.

Constatou-se que a avaliação de competências não era realizada desde 
2000. Outras “ferramentas e suportes” deficientes citados foram: orientação 
estratégica indefinida, impossibilidade de demissão, inexistência de um siste-
ma informatizado que apoie o modelo, e reais possibilidades de evolução na car-
reira. Por outro lado, foi mencionada a existência de pessoas aptas para serem 
promovidas, competentes no sentido completo da palavra, porém desacompa-
nhadas da existência de vagas. O problema se agrava frente ao fato de julgarem 
que quem está ocupando a vaga não entrega os resultados exigidos pelo seu 
nível de complexidade.

Ainda em relação à avaliação de competências, ouviu-se a seguinte fala: “é 
difícil falar de algo que não existe”. A inexistência e a inaplicabilidade de tal 
avaliação decorrem do aspecto formal do modelo de competências que foi iden-
tificado como prejudicado no contexto da Alfa Telecom. A base de grande parte 
dos procedimentos relacionados ao modelo ainda se referenciam ao princípio de 
sua implantação. Verificou-se uma opção, por parte dos gestores estratégicos da 
organização, de não se contemplar a formalidade de uma avaliação de compe-
tências periódica devido à complexidade de tal tarefa, complexidade essa ainda 
carente de maiores informações internas e externas para ser atenuada.

6.2.3  Va l idade Pred i t iva

Ao buscar respostas sobre a capacidade do modelo de predizer resultados 
diferenciados, encontrou-se o principal motivo para isso não acontecer: a falta de 
uso e atualização. Unanimidade entre os entrevistados. A falta de atualização foi 
percebida inclusive no campo conceitual, uma vez que apenas 30% dos gerentes 
se sentiram à vontade para falar a respeito do modelo. Para os entrevistados, a 
contribuição mais relevante do modelo, mencionada em quase todas as falas, foi 
provocar uma movimentação dos funcionários a fim de adquirirem melhores qua-
lificações educacionais (94% dos entrevistados são graduados e pós-graduados).

Houve unanimidade entre os entrevistados, ante a confrontação com os 
objetivos presentes na Figura 1, sobre o fato de esses não terem sido alcançados. 
Eles salientaram ainda estar presente na empresa a mesma realidade restrita ao 
início do plano. Além das explicações dos entrevistados para tal, reforça-se que 
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o cumprimento dos compromissos previamente assumidos pela área de gestão 
de pessoas, diretoria, gerências e colaboradores, apresentados no Quadro 6, não 
foi observado nas entrevistas e observações. Cada parte envolvida no processo, 
com sua respectiva função, falhou em no mínimo 90% dos compromissos, o que 
gerou descrédito e degradação do modelo ao longo dos anos.

Dutra (2004) ressalta que, para um modelo de gestão de pessoas ser efe-
tivo, deve atender às expectativas dos funcionários e da empresa. Na empresa 
pesquisada o modelo privilegiou as expectativas organizacionais e relegou as 
expectativas individuais. Essas expectativas mudaram, uma vez que são dinâmi-
cas e carecem de ajustamentos contínuos, mas não houve mudanças no modelo. 
Como não houve a prática do modelo nos moldes em que foi criado, bem como 
revisões para aprimoramentos, evidencia-se, segundo os entrevistados, sua não 
consolidação. Sem prática não há aprendizado, e sem aprendizado não há apri-
moramentos efetivos.

A posição em relação à superior qualidade do modelo proposto para a orga-
nização foi unânime entre os entrevistados, contudo acreditam que mudanças 
efetivas deveriam ser realizadas para que ele funcione na empresa, pois na atua-
lidade ele vem sendo utilizado basicamente para se definir salários e promoções. 
Algumas proposições foram elaboradas pelos próprios respondentes e estão 
abordadas no Quadro 10.

Quadro 10

PROPOSIÇÕES PARA uM MELhOR  
fuNCIONAMENTO DO MODELO

entrevistAdo resumo dAs fAlAs

E2 Para que o modelo funcione seria necessário mais apoio político, ou seja, a 
empresa teria de ser administrada como uma empresa de telecomunicações e 
não como uma empresa pública.

E4 O modelo precisa refletir mais sobre seu sistema de avaliação, o qual deveria 
ser alicerçado em critérios mais objetivos. Três deveriam ser os níveis de 
avaliação, o da competência, o da entrega e o do perfil psicológico. É preciso 
trabalhar na clareza das atribuições e responsabilidades das competências 
do negócio. É fundamental não confundir competências de entrega com 
indicadores de resultados.

E10 O modelo não funciona principalmente por não haver uma dominação sobre 
os significados do que está descrito no plano, o modelo exige proximidade 
para ser compreendido.

(continua)



39

• RAM, REV. ADM. MACKENZIE, V. 12, N. 1 •
SÃO PAULO, SP • JAN./FEV. 2011 • p. 4-52 • ISSN 1678-6971

entrevistAdo resumo dAs fAlAs

E6 Para que o modelo funcione deveria ser trabalhada uma clara definição do 
quadro de vagas, que vincule o modelo com o mercado, e que crie uma 
ferramenta de avaliação. A ausência de avaliações é a pior decorrência do que 
a empresa enfrenta.

E8 O modelo apenas funcionará quando todo gestor e diretor aplicá-lo na 
íntegra. Não pode haver condições especiais, caso contrário o modelo não 
funcionará.

E14, E16 O modelo apenas acontecerá se houver um rigor em sua execução, se forem 
eliminadas as influências políticas e se for conquistado apoio incondicional 
dos gerentes e diretores.

E12 O modelo precisaria ser simplificado ao máximo, para depois haver uma 
comunicação massiva e contínua. É preciso tornar enxutas as descrições dos 
níveis e estruturar um planejamento de divulgação.

E13 A conscientização da diretoria a respeito da força do modelo, e o seu 
engajamento para tê-lo como modelo de gestão, seria o primeiro passo para 
que este esforço alcançasse resultados efetivos.

E15 O modelo deve ser reeditado e vendido novamente para toda a empresa. 
Os processos de comunicação e disseminação deveriam participar de 
imprescindível equidade e transparência.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das entrevistas.

Ressalta-se, antes de tudo, a necessidade de ações que venham aproximar o 
modelo de quem participa dele. Os próprios entrevistados apresentam as soluções 
para que o modelo funcione na íntegra. Entre elas: “vender” e divulgar novamente 
o modelo para a empresa; desenvolver e aplicar as ferramentas que o suportam, 
como avaliação de performance, de desenvolvimento e promoção de acordo com os 
critérios estabelecidos; simplificação das descrições e busca de maior objetivida-
de; e necessidade de apoio e respeito irrestrito ao plano. 

Enfim, evidencia-se que os problemas marcantes foram a descontinuidade 
e a quebra de regras por parte da direção da empresa. O “respeito” às regras do 
plano seria uma mudança que levaria às demais. Pois, como salientado pelo ges-
tor de pessoas da empresa, “nós não encontramos forças para trabalhar como 

Quadro 10 (conclusão)

PROPOSIÇÕES PARA uM MELhOR  
fuNCIONAMENTO DO MODELO
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loucos no desenvolvimento e aplicação de todas as ferramentas de apoio ao mode-
lo, se não temos uma estratégia clara; ainda, se pensarmos que ordens superio-
res podem jogar por terra todo o nosso trabalho, a vontade se perde no tempo”. 
Assim, verifica-se que um primeiro e necessário passo para a sobrevivência do 
modelo seria o apoio incondicional da cúpula gerencial. Em suma, o Quadro 11 
resume a avaliação realizada na empresa Alfa Telecom.

Na empresa pesquisada, a preocupação com a integração do modelo às estra-
tégias organizacionais aconteceu somente na fase de implantação. Depois de 
algum tempo não se registraram práticas, ferramentas ou qualquer mecanismo 
que aproximasse estratégias organizacionais e modelo de competências. Ao se 
questionar sobre os critérios utilizados para revisões no modelo, a resposta foi 
unânime, “não temos critérios objetivos para isso”. Aprimoramentos são feitos 
a partir da identificação de problemas no momento em que há promoção ou 
revisões salariais, sem qualquer instrumento ou mecanismo institucionalizado.

A análise do modelo de competências praticado pela AT, à luz do ciclo inter-
ligado de validação de modelos de competências, permite identificar falhas e 
sugestões de melhoria, apontando para a essencialidade das etapas em um ciclo 
contínuo.

Quadro 11

RESuMO DOS ITENS AvALIADOS

CAtegoriAs
fAlhAs identifiCAdAs pelo

modelo de vAlidAção

sugestões bAseAdAs no referenCiAl 

teóriCo pArA lidAr Com As fAlhAs 

identifiCAdAs

de
fi

n
iç

ão
 C

o
n

st
it

ut
iv

A 
e 

o
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rA
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o
n

Al

Co
m

pe
tê

n
Ci

As

• Houve descrédito da relação nível 

ocupado e entrega; 

• Não há respeito ao conceito de 

complexidade;

• Houve descontinuidade da aplicação dos 

conceitos.

• A subjetividade na interpretação dos 

conceitos causou entendimentos 

diversos;

• 70% dos gerentes entrevistados não 

se sentiram seguros para falar sobre o 

modelo;

• Os funcionários não compreendem o 

modelo;

• A adoção de um comportamento do 

corpo gestor que legitime os processos 

de gestão vinculados ao modelo de 

competências (DUBOIS; ROTHWELL, 

2004);

• Critérios e preferências pessoais não 

podem amparar decisões sobre quesitos 

totalmente fundamentados pelo modelo 

de competências (ZARIFIAN, 2003);

• A expressão das competências deve 

ser valorizada em coerência com o que 

é exigido pelo modelo em referência 

a determinado espaço ocupacional 

(BOTERF, 2003);

(continua)
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CAtegoriAs
fAlhAs identifiCAdAs pelo

modelo de vAlidAção

sugestões bAseAdAs no referenCiAl 

teóriCo pArA lidAr Com As fAlhAs 

identifiCAdAs

de
fi

n
iç

ão
 C

o
n

st
it

ut
iv

A 
e 

o
pe

rA
Ci

o
n

Al

im
pl

An
tA

çã
o

 d
o

 m
o

de
lo

• A chamada base não tinha acesso ao 

grupo de implantação para a realização 

de críticas;

• O foco esteve na qualificação e não na 

gestão do modelo;

• Como muitos gerentes estavam 

inseguros, não repassavam as 

informações ou as repassavam 

erroneamente. Além disso, não 

encontravam uma fonte segura para tirar 

suas dúvidas;

• Não houve o cumprimento das premissas 

do plano;

• Houve discrepância no trabalho dos 

gestores, em torno de 50% deles não 

aderiram ao modelo;

• Houve somente uma rodada para o 

posicionamento das pessoas nos níveis 

de complexidade;

• Estabelecer de um canal de comunicação 

que permita a circulação de informações 

que venham da base organizacional e 

alcance os responsáveis pela implantação 

do modelo de competências (DREJER, 

2002);

• As informações precisam ser multiplicadas 

aos diferentes níveis de gestão que farão 

uso delas, por meio de uma comunicação 

universal e compreensível a qualquer 

um que esteja no mesmo ambiente 

organizacional (MILLS et al., 2002);

• A implantação do modelo exige o 

aprendizado de novos conceitos, os quais 

precisam ser disseminados com cautela 

e segurança, a fim de que nenhum líder 

opte por se desvincular do processo 

por se sentir inferiorizado ou ameaçado 

(MUNCK, 2005);

vA
li

dA
de
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e 

Co
n

te
úd

o

Co
m

pe
tê

n
Ci

As

• A complexidade das atividades não foi 

revista desde a implantação;

• O quadro não atingiu a maturidade 

necessária para conduzir o modelo 

por conta própria, não compreendeu 

efetivamente os principais conceitos;

• A utilização de estratégias de 

aproximação que envolvam o maior 

número de pessoas possível, para que, 

por meio da participação de inúmeros 

atores organizacionais, o processo de 

implantação do modelo e a validade de 

conteúdo do construto em investigação 

ganhe agilidade e reduza o índice de 

exclusão observado no ambiente de 

gestão da organização (KOCHANSKI, 

1997);

im
pl

An
tA

çã
o

 d
o

 m
o

de
lo

• O plano de carreira não contribui para o 

equilíbrio do quadro de pessoal;

• O RH não atuou na motivação, revisão 

e criação das ferramentas de apoio ao 

plano;

• Não houve preocupação com a variável 

política;

• Não houve revisão e atualização do 

modelo ao longo dos anos;

• Não há apoio efetivo da alta cúpula para 

que suas regras sejam cumpridas;

Quadro 11 (continuação)

RESuMO DOS ITENS AvALIADOS

(continua)
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CAtegoriAs
fAlhAs identifiCAdAs pelo

modelo de vAlidAção

sugestões bAseAdAs no referenCiAl 

teóriCo pArA lidAr Com As fAlhAs 

identifiCAdAs

vA
li

dA
de

 d
e 

fA
Ce

Co
m

pe
tê

n
Ci

As

• Os subprocessos do modelo não 

funcionam;

• Os treinamentos estão desvinculados das 

orientações do modelo;

• Os conceitos vinculados ao modelo 

de competências e às competências 

formadoras do modelo precisam 

não somente ser apresentados como 

importantes para os funcionários, mas, 

principalmente, parecer importante 

para eles, para que assim eles sejam 

facilmente absorvidos em primeira 

instância pelos gestores de nível 

estratégico e, em um segundo momento, 

por todos aqueles que usufruirão das 

premissas do modelo (DUTRA, 2004);im
pl

An
tA

çã
o

 

do
 m

o
de

lo

• Não houve avaliação de entregas;

• Embora possa haver demissões elas não 

são realizadas;

• Houve promoções à revelia do plano;

• O RH não divulga o modelo;

Co
n

fi
Ab

il
id

Ad
e

Co
m

pe
tê

n
Ci

As

• Não há a informação sobre quantas 

pessoas são necessárias em cada nível de 

complexidade;

• Não há avaliações de desempenho e de 

competências. As avaliações existentes se 

resumem aos requisitos de acesso;

• Não há orientação estratégica para o que 

deve ser treinado e cobrado;

• As competências precisam ser coerentes 

para com os objetivos indicados pelo 

modelo (FLEURY; FLEURY, 2008);

• O modelo precisa estar em sintonia com 

os objetivos estratégicos da empresa 

(PARRY, 1996);

• Os patamares de evolução previstos 

no modelo precisam estar claramente 

definidos e possíveis de serem acessados 

por qualquer um que se interesse por 

estudar tais níveis (JAQUES; CASON, 

1994);

• Há a necessidade de se disseminar e, 

principalmente, de se aplicar a normativa 

de que promoções e contratações 

ocorrem em respaldo ao que é previsto 

pelo modelo (DREJER, 2002);

• O modelo não pode ser de domínio 

de poucos, mas sim massivamente 

divulgado, a fim de que todos os que são 

avaliados por intermédio dele possam 

saber de sua existência e de sua efetiva 

contribuição para a organização e para 

os indivíduos (BOTERF, 2003);

im
pl

An
tA

çã
o
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o

 m
o

de
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• Não houve continuidade na prática do 

modelo, fazendo com que o que fora 

aprendido caísse no esquecimento;

• A cultura, a estrutura e o modelo de 

gestão atuam como limitadores dos 

objetivos do modelo;

• O tempo da implantação foi considerado 

muito curto diante da complexidade do 

modelo;

• As bases do modelo não foram 

atualizadas;

Quadro 11 (continuação)

RESuMO DOS ITENS AvALIADOS

(continua)
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CAtegoriAs
fAlhAs identifiCAdAs pelo

modelo de vAlidAção

sugestões bAseAdAs no referenCiAl 

teóriCo pArA lidAr Com As fAlhAs 

identifiCAdAs

vA
li

dA
de

 p
re

di
ti

vA

Co
m

pe
tê

n
Ci

As

• Os públicos envolvidos não cumprem os 

seus papéis;

• O modelo não proporciona definição 

dos procedimentos para promoção e 

avaliação;

• As entregas não são definidas de 

maneira objetiva e simplificada;

• O modelo precisa ser aceito junto à 

organização que o ampara não como um 

mero instrumento de gestão, mas como 

um auxiliador nos processos estratégicos 

(MILLS et al., 2002);

• É pelo modelo que o departamento 

de recursos humanos deve orientar 

suas práticas gerenciais e tornar-se 

efetivamente estratégico ao livrar-se da 

burocracia diária (DUBOIS; ROTHWELL, 

2004);

• O modelo precisa ser visto como uma 

ferramenta que possibilita o alcance de 

objetivos organizacionais estratégicos 

por meio de uma gestão de recursos 

humanos proativa e alinhada com os 

propósitos da empresa (ZARIFIAN, 2003).

im
pl

An
tA

çã
o

 d
o

 m
o

de
lo

• O modelo contribuiu para uma corrida 

para a qualificação, contudo, não se 

sabe o quanto desta qualificação se 

transformou em entrega;

• O modelo não alcança seus resultados;

• O modelo não é a principal referência 

para a gestão de pessoas;

• Inexistência de um sistema informatizado 

que dê suporte ao modelo.

Fonte: Elaborado a partir das entrevistas e dos autores indicados no Quadro 11.

Markus, Cooper-Thomas e Allpress (2005) alertam para a urgência em 
investigar a validade dos principais pressupostos que fundamentam o uso de 
modelos de competências. Passa do momento de averiguar se tais práticas resul-
tam em aperfeiçoamentos de tarefas, sejam simples ou complexas, no seio da 
organização. A credibilidade dos modelos de competências para os trabalhadores 
e gestores e suas percepções sobre sua capacidade de suporte organizacional 
devem ser examinadas, especialmente em relação à equidade procedimental. Em 
suma, avaliações críticas para a construção dos critérios de validade, de modo 
que as informações sobre as competências inseridas em um modelo sejam mais 
relevantes, mais específicas, mais consistentes e mais precisas.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista o interesse de investigar a relação entre a implantação de um 
modelo de competências e os resultados inerentes a tal ferramenta de gestão em 
diferentes contextos organizacionais, o presente artigo foi desenvolvido com o 

Quadro 11 (conclusão)

RESuMO DOS ITENS AvALIADOS
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objetivo maior de avaliar um modelo de gestão de pessoas articulado por compe-
tências a partir de um processo de verificação de validade.

Tal esforço justificou-se pelo intuito de identificar os principais problemas 
que circundam o desenvolvimento, a gestão e a validação desses modelos de 
competências, a fim de que esses pudessem ser analisados e tratados por respos-
tas contributivas e potencialmente capazes de indicar caminhos solucionadores.

Em âmbito teórico ficou evidenciado que a competência é uma construção 
psicológica possível de ser conceituada por diferentes abordagens e cuja defi-
nição requer o entrosamento de opiniões advindas de especialistas e de atores 
inseridos em determinados contextos organizacionais. Essa conciliação defini-
tiva agrega subjetividade ao construto em análise, o qual – em um processo de 
verificação de validade – pode adquirir uma interpretação ampla e enviesada, 
situação que tende a se agravar pela consequente falta de entendimento sobre 
o que se almeja medir, o que se deve medir e o que está sendo de fato medido.

Isso se deve à incompreensão de alguns conceitos iniciais: competências, 
gestão por competências, modelo de competências e modelo de competências 
válido. Por competências – a partir de admoestações extraídas da abordagem 
comportamental da escola norte-americana – entende-se o conjunto de caracte-
rísticas responsáveis por desempenhos individuais diferenciados. A gestão por 
competências é uma gestão estratégica que se incumbe de analisar a capacitação 
da organização como um todo. O modelo de competências é o instrumento de 
medida utilizado na gestão por competências para operacionalizar e descrever as 
competências. Um modelo de competências válido é, em síntese, aquele que par-
ticipa de uma linguagem comum junto à organização que o ampara, qualidade 
essa que permitirá maior qualidade e agilidade nos processos relacionados à sua 
avaliação, implantação e aprimoramento. 

Feitos tais esclarecimentos, buscou-se um referencial que concedesse supor-
te ao objetivo de avaliar um modelo de gestão de pessoas articulado por compe-
tências a partir de premissas de validação e legitimação.

Para tanto, adotou-se o caminho metodológico percorrido por Markus, Coo-
per-Thomas e Allpress (2005) e contribuições ofertadas por alguns metodólogos 
para a estruturação de um ciclo interligado de legitimação e validação qualitati-
va de modelos de competências, o qual é composto por três etapas: a definição 
constitutiva e operacional, a validade de construto (composta pela validade de 
conteúdo, pela validade de face e pela confiabilidade) e a validade preditiva. Esse 
ciclo possui começo e fim e pode ser reiniciado a qualquer momento mediante 
alguma demanda de reavaliação.

A definição constitutiva e operacional indica a definição predominante de 
competências na organização e a situação do modelo responsável por operacio-
nalizar as competências mais valorizadas em tal contexto de gestão. Por meio da 
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validade de conteúdo pode-se verificar se os descritores das competências sele-
cionadas para compor o modelo constituem uma amostra representativa do uni-
verso de interesse. A validade de face informa se as competências presentes no 
modelo e exigidas pela organização são, na visão dos funcionários, apropriadas e 
coerentes. A confiabilidade traduz o nível de precisão com que as competências 
inseridas e valorizadas pelo modelo são mensuradas. E, por fim, a validade pre-
ditiva indica se o modelo adotado e suas respectivas competências contribuem 
para melhorias individuais e organizacionais.

A aplicação desse ciclo em um modelo de competências utilizado em uma 
empresa permitiu o alcance de respostas ao objetivo da pesquisa apresentada por 
meio deste artigo. Por conseguinte, foi realizado um estudo transversal, dota-
do de uma abordagem qualitativa que, do ponto de vista da análise dos dados, 
utilizou-se de referências alinhadas a uma metodologia quantitativa, possível de 
ser caracterizado como um estudo de caso descritivo amparado por um extenso 
levantamento bibliográfico, pela realização de entrevistas em profundidade, por 
análises documentais e pela triangulação metodológica entre métodos.

Para a pesquisa empírica foi selecionada a empresa Alfa Telecom. Tal esco-
lha foi justificada pelo fato de essa organização possuir um modelo de com-
petências implantado há dez anos, situação essa que indicava a existência de 
experiências relevantes e possíveis de serem relatadas como exemplos bons 
ou ruins para os que pesquisam o tema. Como resultados mais relevantes do 
estudo empírico realizado à luz do ciclo interligado de legitimação e validação 
qualitativa de modelos de competências destacam-se os comentários a seguir.

De forma geral, o modelo não alcança os resultados esperados na AT. Ao 
avaliar o sistema de gestão de competências nessa empresa, encontrou-se um 
modelo que enfrentou diversos empecilhos ao longo dos anos e que foi desacre-
ditado por não ser praticado de acordo com suas premissas.

Os problemas com o modelo de gestão de competências se iniciaram logo 
após a sua implantação. A troca de direção e a saída dos mentores do modelo da 
empresa provocaram insegurança e o desvirtuamento de suas premissas. Os que 
ficaram não conseguiram dar conta de responder a todas as dúvidas que surgi-
ram, bem como não tinham poder para impedir que o modelo fosse utilizado de 
forma equivocada.

Observou-se, em relação ao processo de implantação, que o modelo seguiu 
suas etapas de forma estruturada e profissional. Contudo, em meio ao proces-
so, constatou-se que muitos, inclusive os gerentes, ficaram inseguros e se posi-
cionaram como vítimas do processo. Foi observado também que: a linguagem 
utilizada foi inacessível para a maioria; que foram criadas entre os funcionários 
expectativas que não puderam ser cumpridas; que o tempo de maturação neces-
sário para a compreensão do modelo foi insuficiente e que houve interpretações 
diferentes do modelo por parte dos gestores.
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Em relação ao gerenciamento e à manutenção do modelo, verificou-se que 
as ações ficaram restritas a treinamento e desenvolvimento e não à sua susten-
tação. A preocupação foi preencher os requisitos de acesso. Para isso, muitos 
foram incentivados a se qualificar – e o fizeram. Contudo, não havia mecanis-
mos para verificar, quantitativa e qualitativamente, se os cursos realizados esta-
vam realmente contribuindo para o fortalecimento das competências, pois não 
havia avaliação de desenvolvimento. 

Em suma, as ferramentas de suporte ao modelo, como salientado na dis-
cussão dos dados, não foram utilizadas. O gerenciamento do modelo ficou cir-
cunscrito à qualificação, visando cobrir as lacunas relacionadas aos requisitos 
de acesso. Além disso, o gerenciamento do modelo ficou restrito a tentativas de 
entendê-lo e fortalecê-lo na empresa, não se trabalhando efetivamente na gestão 
de seus princípios básicos: entrega, complexidade, espaço ocupacional e agrega-
ção de valor.

O modelo não foi atualizado de forma completa desde sua implantação. A 
última avaliação ocorreu no ano 2000, e esteve focada nos requisitos de acesso. 
Configura-se a inexistência da adequada manutenção do modelo. Fica o questio-
namento: será que o modelo de gestão por competências é o mais adequado para 
a empresa pesquisada? 

Hayes, Rose-Quirie e Allinson (2000) destacam que um modelo de compe-
tências não deve ser considerado fechado ou completo. Ainda que se considere 
a definição das competências universais como mais independentes das regras e 
das organizações, existem as competências específicas, que devem estar estreita-
mente relacionadas às regras e às organizações a que pertencem.

Um modelo de competência direcionado a uma organização específica, 
ainda que essa seja semelhante a outras, não servirá a realidades diversas, pois 
o modelo é uma variável dependente da cultura organizacional. Assim, a meto-
dologia adotada na construção e implantação do modelo, bem como a maneira 
de comunicá-lo devem refletir a abordagem de decisões dos líderes empresariais 
concernentes aos valores defendidos pela empresa. 

No caso da empresa analisada, os respondentes da pesquisa foram unâni-
mes em dizer que o modelo de gestão por competências adotado seria ideal para 
qualquer empresa, inclusive para a Alfa Telecom. Contudo, como qualquer outro 
modelo, precisa ter suas bases respeitadas.

Como salienta Dutra (2004), a maneira de gerir pessoas adotada pela maior 
parte das empresas não dá conta da realidade. É comum, por isso, observar 
empresas que sabotam, constantemente, seu próprio sistema de gestão com o 
intuito de nele criar brechas que o tornem mais adequado à sua realidade. Afinal, 
cabe à realidade a última palavra. Porém, repetidas sabotagens descaracterizam o 
sistema formal e retiram dele sua legitimidade e credibilidade.
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A riqueza e a singularidade das informações alcançadas mediante a análise 
das etapas do ciclo interligado de legitimação e validação qualitativa de modelos 
de competências proporcionam aprendizado em relação ao que não deve ser feito 
para se alcançar êxito na gestão de pessoas articulada por competências.

Este estudo demonstra que deve ser dada especial atenção às seguintes arma-
dilhas: como a mudança proposta é complexa, tende-se a maquiar conceitos anti-
gos e a assumir que houve mudança de paradigmas, negligenciando as profun-
das transformações na cultura e estrutura necessárias para suportar o modelo; 
pressupor que gestores e funcionários compreenderam os conceitos principais 
ignorando o efeito da racionalidade limitada; por fim, no intuito de obter bons 
resultados, abre-se mão do rigor científico.

Como resultado geral da pesquisa empírica, a aplicação do ciclo de validação 
ao modelo apontou a baixa consistência na prática do modelo de competências 
implantado. Comprovaram-se deficiências estruturais na etapa de validação do 
construto, o que acarretou fissuras nas demais etapas de validação. As princi-
pais foram: desalinhamento conceitual, distanciamento do alcance dos objetivos 
almejados pelo modelo e impossibilidade de verificação da validade preditiva. 
Além disso, verificou-se, na visão dos pesquisados, baixa credibilidade do mode-
lo para orientar o previsto, ou seja, contratações, promoções, remuneração e 
desenvolvimento, causando mais confusão do que orientação aos gestores.

O presente artigo permitiu circunscrever pontos que precisam ser enfatiza-
dos, bem como ofereceu importante contribuição no que se refere à utilização 
de um ciclo de validação para avaliar um modelo de competências. Como avanço 
principal, destaca-se a proposição de um caminho que visa não somente validar 
uma competência ou lista de competências, mas o modelo como um todo. A veri-
ficação das etapas de validação, em um ciclo periódico, permite o refinamento do 
modelo frente às atuais e novas exigências conceituais, bem como às demandas 
organizacionais.

Dentre os principais pontos, destacou-se que o modelo de competências 
deve ser resultado de uma ampla pesquisa na organização sobre o que realmente 
importa diante das necessidades no negócio; em seguida, em um processo contí-
nuo e permanente, deve-se buscar validar como a organização das competências 
por meio de um modelo contribui para o alcance dos objetivos delineados. 

O processo de avaliação de um modelo de competências não deve ser cíclico, 
mas periódico. Dessa forma, objetiva-se que, a cada processo de inicialização e 
finalização das etapas incumbidas de denunciar a validação ou não do modelo, 
sejam constatadas deficiências internas possíveis de ser corrigidas por meio do 
desenvolvimento de novas competências, pela reaprendizagem de competências 
já requisitadas no modelo, por recursos próprios da organização e por recursos 
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advindos de atores externos ao contexto de gestão no qual o modelo procura ser 
plenamente implantado e validado.

O estudo realizado junto à empresa Alfa Telecom revela uma possível regra a 
ser observada em inúmeras empresas que apenas buscam implantar e não ava-
liar as contribuições de seus respectivos modelos de competências. Em relação 
às etapas do processo de verificação da validade de um modelo de competências 
inseridas no ciclo interligado de legitimação e validação qualitativa proposto neste 
artigo, admoesta-se que, caso um erro inicial não seja corrigido prontamente, 
corre-se o risco de que tal deslize gere um acúmulo de incoerências impossíveis 
de serem sanadas, mesmo após dez anos de sua implantação.

PEOPLE MANAgEMENT bY COMPETENCE: 
REPERCuSSIONS’ ANALYSES TEN YEARS AfTER ThE 
IMPLEMENTATION

ABSTRACT

This article aims to evaluate a people management model guided by the logic of 
the competencies, implemented ten years ago. The evaluation was based on the 
methodological premises of validation and legitimation of competence mana-
gement models proposed by Markus, Cooper-Thomas and Alpress (2005). The 
categories considered were: constitutive definition, construct validity (content 
validity, face validity and reliability) and predictive validity. The research strategy 
was the descriptive case study, in which the information has been consolida-
ted through the triangulation of the data acquired from documents, reports and 
interviews. There have been done twenty nine interviews with people identified 
as essential sources for the research, as such the project consultant, employees, 
managers, directors and the CEO of the company. It has been founded low con-
sistence with respect to the accomplishment of the validation requirements. The 
results showed that the model analyzed presents operational problems, problems 
related to the comprehension of meanings and problems related to the organiza-
tion, management and fulfillment of premises. In sum, the evaluation process 
has demonstrated weaknesses of the researched model related to the conceptual 
alignment, reach of the proposed objectives and guidance for the verification of 
the predictive validity. It has also been observed low credibility of the model for 
guiding hires, promotions, remunerations and development. The present study 
has showed that the evaluation of competence models through validation crite-
rions promotes the approximation of premises, actions and results.
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Management model; People management; Competence management; Compe-
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gESTIóN DE PERSONAS POR COMPETENCIAS: 
ANáLISIS DE LAS REPERCuSIONES DIEz ANÕS 
POSTERIORES A LA IMPLEMENTACIóN

RESUMEN

Se espera, en el presente artículo, evaluar un modelo de gestión de personas 
articulado por competencias, implantado desde hace diez años, a la luz de las 
premisas de validación y legitimación de modelos de gestión de competencias 
adaptadas del camino metodológico recorrido por Markus, Cooper-Thomas y 
Alpress (2005). Las categorías consideradas son: definición constitutiva, vali-
dad de constructo (validad de contenido, validad de cara y confiabilidad) y validad 
predictiva. La estrategia de investigación fue el estudio de caso descriptivo, en el 
cual las informaciones se consolidaron a partir de la triangulación de datos adve-
nidos de documentos, informes y entrevistas. Éstas, realizadas con veintinueve 
personas identificadas como fuentes esenciales para la investigación tal como 
el consultor del proyecto, funcionarios, gerentes, directores y el presidente de la 
empresa. Se encontró baja consistencia en relación al cumplimiento de las exi-
gencias de validación. Los resultados demostraron que el modelo presenta pro-
blemas operacionales, problemas de comprensión de conceptos, e problemas de 
de gestión y de incumplimiento de premisas. En resumen, el proceso evaluativo 
permitió destacar debilidades en relación al alineamiento conceptual, alcance de 
los objetivos deseados y direccionamientos para verificación de la validad predic-
tiva. Además de eso, se verificó baja credibilidad del modelo para orientar contra-
taciones, promociones, remuneración y desarrollo. El presente estudio demostró 
que la evaluación de modelos de competencias, a partir de criterios de validación, 
se presenta como un camino que fomenta la aproximación de premisas, acciones 
y resultados.

PALABRAS CLAVE

Modelo de gestión; Gestión de personas; Gestión de competencias; Modelo de 
competencia; Proceso de validación.
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